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Resumo 

 

A pesquisa a qual se delineia o presente trabalho foi realizada em um Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia no Estado de Alagoas, mais precisamente no Campus 

Arapiraca. Sua finalidade foi identificar o tipo de gestão utilizado no Campus. Seu escopo 

constituiu-se de um estudo de caso exploratório e descritivo, de natureza qualitativa, realizado 

por meio de análise documental e entrevistas semiestruturadas. Tais entrevistas foram 

realizadas com os gestores com poder de tomada de decisão, como técnica de análise utilizou-

se da abordagem de análise de conteúdo, baseando-se nos conceitos existentes na literatura 

contemporânea. Foi realizado um levantamento bibliográfico a cerca dos modelos/tipos de 

gestão pública para posteriormente confrontação entre as aplicações práticas e os modelos 

teóricos com a finalidade de identificação do modelo utilizado. As conclusões as quais foram 

possíveis de chegar mostra uma mescla entre os modelos de gestão. Os resultados indicam a 

tendência a um tipo especifico de modelo de gestão. A partir dessas conclusões foi possível 

obter, segundo as práticas recomendadas pela literatura, algumas recomendações gerencias as 

quais foram fruto de uma análise entre as aplicações práticas e os modelos teóricos.  

 

Palavras-chave: Modelo de gestão. Administração Pública. Burocrática. Gerencial. 

Governança Pública 

 

 



 

 

Abstract 

 

The research which it outlines the presente work was conducted in a Federal Institute of 

Education, Science and Technology in the State of Alagoas, more precisely in the Campus 

Arapiraca. Its purpose was to identify the type of management used in the Campus. Its scope 

consisted of an exploratory case study and descriptive, qualitative, conducted through 

documentary analysis and interviews semistructured. These interviews were conducted with 

managers with decision-making power, as analysis technique was used approach, based on 

existing concepts in contemporary literature. A literature survey was about the models / types 

of public management to further confrontation between the practical applications and 

theoretical models for the purpose of identification of the model. The findings which were 

possible to get shows a mix between management models. The results indicate the trend to a 

specific type of management model. From these findings it was possible to obtain on the 

practices recommended in the literature, some managerial recommendations which were the 

result of an analysis of the practical applications and theoretical models. 

 

Keywords: management model. Public Administration. Bureaucratic. Management. Public 

Governance 
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1 Introdução 

 

Dentre os diversos ramos da administração aquele que será abordado enfaticamente 

nesse trabalho e o ramo da administração pública que para Meirelles (2010) se trata de todo o 

aparelhamento do Estado organizado para realização de serviços, visando à satisfação das 

necessidades coletivas. A administração pública evoluiu e a literatura categorizou alguns 

modelos teóricos a cerca dessa evolução. Nesse trabalho, são apresentados modelos teóricos 

de gestão pública, como também um breve histórico da evolução da administração pública. 

Para Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (2006), a administração pública pode ser 

observada em dois aspectos: 1) o amplo, referindo-se tanto as funções políticas de estabelecer 

diretrizes governamentais quanto a função executiva; e 2) o estrito, mantendo-se na execução 

de atividades administrativas. O objeto do estudo aborda a administração pública pelo sentido 

estrido.  

Bresser Pereira (1996) comenta que a administração pública perpassou por três 

estágios: o modelo patrimonialista; modelo burocrático; e o modelo gerencial. Klering e 

Porsse (2010), citam que além dos três já mencionados há outro modelo chamado “societal”, 

esse último recebe o nome devido ao maior enfoque social-participativo. 

Consoante ao modelo patrimonialista na administração pública, a Constituição da 

República Federativa do Brasil, em seu artigo 37, prescreve alguns princípios, dentre os quais 

destacam-se os da impessoalidade e da legalidade. Segundo Meirelles (2010), para a 

administração pública impessoalidade refere-se ao ato administrativo do interesse comum, 

sem parcialidade de decisão, ou seja, a decisão deve ser impessoal para atingir o interesse 
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público; sobre o segundo, o autor comenta que na administração pública o gestor está, em 

toda sua atividade funcional.  

Devido a isso, o modelo patrimonialista não fará parte da análise, pois, não há 

intenção de identificar ilegalidades, mesmo porque se parte do pressuposto que os atos 

administrativos são legais (presunção de legitimidade), pois diz Di Pietro (1993) que por agir 

dentro dos ritos da lei, subtende-se que seus atos são verossímeis. A intenção real do trabalho 

é de identificar o modelo teórico que mais se adequa a gestão.  

O presente trabalho também comenta sobre a criação dos Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia, a fim de correlacionar o objeto de estudo (tipos ou modelos 

de gestão) com o locus da pesquisa, o Instituto Federal de Alagoas – Campus Arapiraca.  

Por se tratar de uma Autarquia de regime especial a Rede de Educação detinha 

autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar, 

conforme o disposto na lei nº 11.892/08, fazendo com que as decisões fossem de seus 

diretores, com a finalidade de primar pela qualidade do ensino. Embora a lei determine 

autonomia administrativa e financeira o estudo apontado por Amaral (2008) defende que uma 

verdadeira autonomia exige a definição clara do montante de recursos a ser distribuído entre 

as instituições.  

Além de administração pública com seus modelos teóricos e do locus de pesquisa, a 

dissertação traz a visão a partir do setor de contabilidade e finanças, ou seja, as entrevistas 

foram realizadas com o foco nas ações entre os departamentos acadêmico e administrativo 

voltadas as práticas contábeis. Fazendo uma análise a partir da perspectiva dos gestores a 

sobre a área contábil e sua correlação ao setor entrevistado. Sendo que para haver uma boa 

análise desse setor faz-se necessário conhecer um pouco da evolução da contabilidade no 

Brasil.  

As mudanças na contabilidade do Brasil se deram da seguinte forma:  
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I.  No âmbito privado, o Brasil editou as leis nº 11.638/07 e 11.941/09 adequando 

a Lei das Sociedades por Ação às normas internacionais de contabilidade IAS/IFRS 

(International Accounting Standard/ International Financial Reporting Standard), emitidas 

pelo IASB (International Accounting Standar Board).  

II. No setor Público, também sofreu significativas alterações pelo órgão 

internacional responsável pela convergência, harmonização e padronização das normas 

contábeis públicas IFAC (International Federationon Accountants) o qual emitiu as IPSAS 

(International Public Sector Accounting Standard), fazendo necessária a criação de um grupo 

de trabalho liderado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) denominado Grupo de 

Trabalho da Convergência para o Setor Público (GTCP) para cumprir a agenda de 

convergência dessas normas (FRAGOSO et al., 2012). 

De acordo com Fragoso et al. (2012), essa adequação da lei brasileira às IAS/IFRS 

implicou no surgimento da Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP). Feijó (2013) 

comenta: “Neste momento, o país está vivendo o início de outro foco de avanços, que pode 

ser considerado uma verdadeira revolução contábil”.  

Bezerra Filho (2014) diz: “Ao resgatar os princípios e postulados da ciência contábil, 

verifica-se que a Contabilidade Aplicada ao Setor Público, assim como qualquer outro ramo 

da ciência contábil, obedece aos princípios de contabilidade”, nesse trecho o autor deixa claro 

que CASP não é um ordenamento legal, é muito mais que isso é um ramo da ciência contábil. 

Sendo, segundo o autor as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(NBCASP) são parte do ordenamento jurídico para a aplicabilidade da CASP. Dessa forma, o 

presente trabalho ao falar de CASP está utilizando-se do pensamento do autor o qual trata 

CASP como um dos ramos da ciência. 

Segundo Darós e Pereira (2009), a NBCASP apresenta modo amplo o campo de 

atuação, tendo em vista abranger todo o patrimônio da entidade, diferentemente da visão 
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estritamente orçamentária imposta pela Lei Federal nº 4.320/64. Feijó (2013) aumenta essa 

diferença entre a Contabilidade Pública e a Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(atendendo as normas internacionais), respondendo ao questionamento: “Mas quais são as 

principais características de um sistema contábil de alto nível?”. Para o autor não só a 

desvinculação da contabilidade com a informação orçamentária, mas também os seguintes:  

1. Usar regime de competência para as receitas e despesas;  

2. Apresentar informações não financeiras das Demonstrações Contábeis; 

3. Possuir forte influência dos órgãos profissionais contábeis;  

4. Apresentar informações que suportem o levantamento de eficiência, efetividade e 

economicidade nos serviços; e 

5. Desenvolver sistemas de contabilidade no sentido de melhorar o gerenciamento da 

Administração Pública. 

Como decorrência, o setor de contabilidade de qualquer órgão público além de ser 

obrigado a utilizar-se da CASP deve ser orientado a gerar informações decorrentes do uso 

dessa ferramenta (FRAGOSO et al., 2012). 

Após contextualização histórica dos IFETs e da Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público é necessário entender a relação que o presente instrumento faz entre os dois polos. 

Em termos práticos o IFET se trata de uma autarquia em regime especial detentora de 

autonomia administrativa e enquanto ente público obedece ao prescrito no parágrafo único do 

art. 70 da CF (Constituição Federal):  

Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 

arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos 

quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 

pecuniária (BRASIL, 1988). 

 

Devido ao prescrito no artigo constitucional citado a cima e a preceitos dispostos na 

CASP, princípios como transparência e qualidade no gasto público são motivadores para a 

administração pública vir dando maior importância e maior foco a acessibilidade da 
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informação por parte do contribuinte, surgindo propostas de controle social como 

accountability e governança pública, termos que envolvem os preceitos de prestação de contas 

e responsabilidade social (FRAGOSO et al., 2012). 

Portanto, a gestão contábil, ou seja, o setor responsável por aplicar os conceitos 

previstos na Constituição Federal do Brasil utiliza-se dos normativos da CASP como o meio 

pelo qual esses princípios sejam atingidos, ou seja, para o IFET conseguir atingir os novos 

preceitos da administração pública deve utilizar-se da CASP, e de seus normativos, como 

instrumento de prestação de contas, controle e avaliação da gestão. 

Desse modo, o presente trabalho se propõe a identificar, discutir e apontar qual é o 

modelo de Gestão do IFET de Alagoas – IFAL (Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Alagoas) em meio às mudanças tanto na Administração Pública quanto na 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, tendo como a questão de pesquisa: Qual o tipo de 

gestão pública aplicada no IFAL-Arapiraca, na perspectiva dos gestores considerando o 

setor de contabilidade e finanças? O caso refere-se à gestão contábil como ferramenta para 

identificar o modelo de gestão pública comparando as características dos modelos existentes 

na literatura com as características aplicadas no IFAL – Campus Arapiraca. 

Essa dissertação se delineia em cinco capítulos, no qual o primeiro ao abordar a 

apresentação do tema contextualizando por meio de um levantamento histórico de evolução 

tanto da administração e contabilidade pública como nos Institutos Federais de Educação 

Ciência e Tecnologia, e a explicação de que o setor de contabilidade é o responsável pela 

aplicação de conceitos como accountability e governança pública. Trazendo em tópicos os 

objetivos deste trabalho, utilizando-se dos objetivos específicos para responder a pergunta de 

pesquisa que é o objetivo geral, com a finalidade de fazer uma reflexão para aprimoramento. 

Acompanha também as justificativas teóricas e práticas do estudo. O capítulo seguinte 

apresenta a perspectiva do pesquisador à luz da bibliografia clássica e contemporânea sobre 
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administração pública, governo, práxis de gestão pública e o contexto brasileiro, fazendo um 

desenho histórico sobre as práticas adotadas no país e a relação com a Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público, ou seja, a gestão contábil atual. O terceiro capítulo aborda o viés qualitativo 

do pesquisador por meio da metodologia adotada com a finalidade específica de responder a 

questão de pesquisa, indicando a técnica de coleta de dados, as fontes dos dados e a técnica de 

análise dos dados. O quarto capítulo fala sobre as análises dos dados, trazendo ao leitor os 

resultados auferidos com as entrevistas e análises documentais. O último capítulo aponta a 

conclusão da pesquisa, indica as limitações da pesquisa e traz recomendações gerenciais.  

 

 

1.1 Objetivos 

 

Para o presente trabalho a instrumentalização para alcançar o objetivo geral é 

alicerçada por pressupostos teóricos e legais, sendo a organização escolhida, por 

conveniência, o Campus Arapiraca, tendo em vista ser o local de trabalho do pesquisador. Os 

detalhes acerca do caso serão apresentados na seção de Método. 

 

 

1.1.1 Geral 

 

Compreender o modelo de gestão percebido no IFAL na perspectiva dos gestores 

considerando o setor de contabilidade e finanças do Campus Arapiraca. 
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1.1.2 Específicos 

 

1. Confrontar os principais modelos de gestão da Administração Pública às práticas 

dos setores administrativo e acadêmico que são relacionados ao setor de 

contabilidade; 

2. Analisar as aproximações e distanciamentos entre o setor de contabilidade e 

finanças do IFAL, Campus Arapiraca e os modelos teóricos. 

 

 

1.2 Justificativas 

 

No presente capítulo serão apresentados os motivos pela escolha do tema relacionados 

à relevância para a comunidade acadêmica, contribuição empírica como também a 

contribuição da pesquisa pelo ponto de vista prático. 

 

 

1.2.1 Justificativa Teórica 

 

Segundo Feijó (2013) CASP tem sido alvo de estudo nas últimas décadas, desta forma 

ainda não é uma doutrina totalmente regulada pela legislação e não foi implantada em sua 

totalidade. O mesmo autor comenta que o Brasil se utiliza da tradição de aperfeiçoamento dos 

seus instrumentos de gestão, explicando a evolução nos estudos, que vem ocorrendo de forma 

lenta, a partir de algumas crises econômicas, desde a década de 60. 

O setor público brasileiro tem uma extensa tradição de aperfeiçoamento em seus 

instrumentos de gestão das contas públicas, iniciando-se com a edição da Lei n° 
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4.320/1964, passando pela implantação dos instrumentos de registro, como o Siafi, e 

finalizando o século com a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal (FEIJÓ, 2013). 

O autor ainda afirma que o Brasil está vivendo o início de outro foco de avanços que é 

a implantação do novo modelo da CASP que tem como objetivo a convergência com as 

Normas Internacionais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (IPSAS). Entretanto, as 

IPSAS passam pelo processo de benchmarking tendo em vista a legislação brasileira e suas 

peculiaridades tributárias. Vale salientar que a CASP é o ramo da ciência contábil e não 

processo de análise; sendo assim, não se trata em um modelo de gestão e sim conceitos e 

procedimentos que instrumentalizam o processo de tomadas de decisão (FEIJÓ, 2013). 

Por que a CASP é fundamento para a justificativa teórica? A perspectiva das 

entrevistas está ligada diretamente as práticas do setor de contabilidade e finanças, e tais 

práticas são fundamentadas pela CASP, ou seja, todas as ações praticadas pelo setor de 

contabilidade e finanças estão lastreadas pelo pressuposto legal da CASP (seus normativos 

internos e externos). E percebeu-se que as alterações das normas contábeis, anteriormente 

citadas, influenciaram no resultado da pesquisa. 

Ademais, o processo administrativo brasileiro também é sobremodo não comparável 

com o de outros países. Para Zwick et al.(2012) a peculiaridade do sistema administrativo 

público brasileiro o torna único, decorrente de sua cultura formadora. 

O setor de contabilidade e finanças do IFAL – Campus Arapiraca é lastreado pelos 

normativos da CASP. Feijó (2013) diz que os normativos impactam diretamente no processo 

de gestão, visto que sua execução vai interferir em três pontos importantes dentro da 

Instituição: as pessoas, os processos e os sistemas. O autor trata desses pontos considerando 

que a implantação das mudanças exigirá profissionais mais capacitados, os processos 

precisarão ser revistos para que o registro contábil seja efetuado corretamente e os sistemas de 

informações contábeis deverão ser modernizados e devem estar adequados ao padrão contábil 

exigido pelo Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. 
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Desta forma, como o cerne do objeto de estudo é o modelo de gestão e a perspectiva 

vem do setor contábil, o entendimento sobre CASP é muito útil para apoiar as análises. Então, 

o confronto entre os modelos existentes na literatura com as práticas segundo a perspectiva do 

setor de contabilidade e finanças nos trará uma parte do que pode ser tratado como o modelo 

de gestão do IFAL-Arapiraca. 

O estudo servirá como instrumento para um prospecto do modelo de gestão aplicado 

no local. 

 

 

1.2.2 Justificativa Prática 

 

A portaria nº 148/08, do Ministério da Fazenda faz saber as ações e importância dada 

pelo governo federal relativo à convergência da CASP com as IPSAS. Conforme Mota (2009) 

as mudanças ocorridas na contabilidade do país refletem a preocupação em uma linguagem 

global financeira. Em especial as informações entre governos: superávit primário, índice de 

endividamento, risco país, essas são algumas informações as quais a CASP disponibiliza para 

transações interpaíses. Não obstante, esse normativo servir como instrumento que auxilia o 

controle social, por meio da accountability e governance.  

No sentido de adequar a CASP, o CFC editou a NBC TSP 16 (Normas Brasileiras de 

Contabilidade, Técnica do Setor Público) para facilitar a assimilação do arcabouço conceitual 

(MOTA, 2009). 

Ademais a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) definiu prazos para a implantação 

dessas mudanças normatizados pela portaria nº 828, de 14 de dezembro de 2011, atualizada 

pela portaria nº 231, de 29 de março de 2012. Esses procedimentos devem ser implantados no 

Governo Federal em 2014.  
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Pretende-se, com o resultado da pesquisa, formular planos setoriais no âmbito do 

Campus para facilitar as execuções financeiras e produção de relatórios para auxiliar na 

gestão, pois, para Barbosa (2013), essa é uma das finalidades do setor de contabilidade. 

De acordo com Feijó (2013), o setor contábil é o responsável maior da administração 

em adequar a CASP ao modelo de gestão. 

Demonstra-se relevante, o estudo a ser executado, devido ao benefício organizacional 

que será apresentado. Ou seja, melhor uso da CASP no auxílio à gestão. Barbosa (2013), diz: 

“A contabilidade possui um importante papel para os gestores, uma vez que produz relatórios 

essenciais à tomada de decisões”. 
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2 Referencial teórico 

 

No contexto de administração pública Guerra et al. (2012), ao usar o termo Nova 

Administração Pública refere-se ao modelo de gestão que leva princípios de eficiência de 

empresas privadas a organizações públicas. Os autores defendem por meio de uma análise 

epistemológica e documental que pelo viés Kuhniano a Nova Administração Pública 

representou uma ruptura ao modelo burocrático vigente. Referem-se, ainda, a Nova 

Administração Pública segundo o trabalho de Popper como uma evolução necessária, 

indicando que os princípios do modelo burocrático weberiano já não é mais capaz de garantir 

a governança aos Estados. 

 

 

2.1 A evolução histórica da Administração Pública no 

Brasil  

 

Costa (2008) afirma que não é possível entender as transformações do Estado e da 

administração pública brasileira sem tentar reconstruir os processos de formação e 

diferenciação histórica que constituiu o Brasil. Partindo desse pressuposto o presente 

instrumento abordará de forma a reconstruir simplificadamente as alterações administrativas 

do Estado.  
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Para Costa (2008), a administração pública no Brasil começa com a chegada da 

família real portuguesa à colônia Brasil. Esse período histórico, para o autor, trouxe ao Brasil 

grandes inovações administrativas, desde a constituição do Banco do Brasil até a chegada da 

corte portuguesa. A vinda da família real portuguesa em 1808, no Rio de Janeiro, transformou 

a colonização extrativista no Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. Segundo Costa 

(2008) esse marco não significa que inexistia administração política no Brasil. O autor 

defende que a administração colonial se tratava de um emaranhado de ordenamentos gerais, 

encargos e atribuições os quais não obedeciam a princípios uniformes de simetria e 

hierarquia. Para o autor esse caos fazia surgir funções que não existiam, competências 

passadas para outro servidor quando já havia quem fosse o responsável, subordinações diretas 

que subvertiam a hierarquia e minavam a autoridade. Corroborando com o argumento, 

Holanda (1995) comenta que o princípio da hierarquia nunca chegou a importar entre os 

brasileiros. 

Toda hierarquia funda-se necessariamente em privilégios. E a verdade é que, bem 

antes de triunfarem no mundo as chamadas idéias[sic] revolucionárias, portugueses e 

espanhóis parecem ter sentido vivamente a irracionalidade específica, a injustiça 

social de certos privilégios, sobretudo dos privilégios hereditários. O prestígio pessoal, 

independente do nome herdado, manteve-se continuamente nas épocas mais 

gloriosas... (HOLANDA, 1995). 

 

Holanda (1995) retrata que os privilégios hereditários e de posto foram mais 

importantes do que os funcionais. DaMatta (1936) faz questionamentos relativos a construção 

da identidade brasileira denotando uma cultura arraigada em valores advindos dessa 

construção de hierarquias conturbadas, levando ao pensamento comum do “sabe com quem 

você está falando?”. 

Para DaMatta (1936), tal evento demonstra que a cultura nacional embasa seus 

conceitos de poder no sistema de privilégios paternalista e de nepotismo. O estado político 

monárquico de base econômica mercantilista tinha sua característica principal pautada na 

interdependência entre a res pública e a res principis, ou seja, como o estado era absolutista o 
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poder estava concentrado na coroa e a coisa pública confundia-se com os bens do soberano. 

Assim dizia Oliveira (1970): 

Dêsse[sic] modo, não existindo nítida delimitação entre o privado e o público, entre a 

família e o Estado, e entre a família e a emprêsa[sic], o sistema político só é 

reconhecido como tal. enquanto identificado com as ligações familiares e afetivas. 

Não se entende a filiação partidária e a lealdade política em têrmos[sic] de 

interêsses[sic] ou idéias[sic], mas do sentimento familiar no sentido amplo. 

 

No Brasil esse era o contexto da administração pública. Já na Europa em meados dos 

séc. XVI e XVII, por volta de 200 (duzentos) anos antes a burguesia tinha questionado o 

estado absolutista que inibia o desenvolvimento pleno do capitalismo. Então, nesse período 

ocorrem às revoluções burguesas, diz Oliveira (1970).  

Oliveira (1970) comenta que no Brasil, a partir da assunção ao poder do presidente 

Getúlio Vargas no governo provisório tentou-se introduzir o conceito da burocracia 

weberiana, conceitos advindos da Europa derivado das revoluções burguesas. Assim, para o 

autor, as mudanças ocorreram muito tempo antes na Europa e o Brasil só começou a sofrer 

essas alterações no período Vargas. 

Por outro lado, Oliveira (1970) comenta que a burocracia federal inaugurada depois de 

1930 não era a esma burocracia descrita por Max Weber e essa burocracia adaptada à 

realidade brasileira transformou-se no instrumento de dominação política do Governo 

totalitário de Vargas. A mudança do modelo patrimonialista perpassou por meio de ato 

normativo legal, pois segundo Carvalho (2001): “diferente do indivíduo que é livre para agir, 

podendo fazer tudo o que a lei não proíbe, a administração somente poderá fazer o que a lei 

manda ou permite”. Não obstante, por meio da burocracia iniciada no governo Vargas, foram 

criados órgãos técnicos decisivos para governos posteriores, comentam Zwicket al.(2012). 

Esse período inaugura a tendência de “despaternalização” desenvolvida no plano 

diretor e demonstra uma administração com fins de acabar o modelo inicial da república velha 

e da política dos favorecimentos extraindo algumas das disfunções da burocracia weberiana 

(ZWICK et al., 2012). Entretanto, em função de uma hibridização das propostas 
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patrimonialistas, burocráticas e gerencial, Zwicket al.(2012) dizem que foi criado um formato 

de gestão tipicamente brasileiro decorrente da proposta gerencialista sendo tropicalizada 

devido às peculiaridades das características existentes na realidade do Brasil, transformando-

se em uma “administração pública tupiniquim”. 

A administração burocrática foi adotada com fins de substituir a administração 

patrimonialista, baseando nos princípios meritocráticos. Implantada por Maurício Nabuco e 

Luís Simões Lopes, diz Oliveira (1970). O autor relata que foi no governo de Vargas que 

tentou-se implantar a burocracia weberiana, não obtendo sucesso, devido ao ambiente cultural 

do Brasil não foi plenamente implantada o modelo meritocrático.  

Tornou-se assim necessário desenvolver um tipo de administração que partisse não 

apenas da clara distinção entre o público e o privado, mas também da separação entre 

o político e o administrador público. Surge assim a administração burocrática 

moderna, racional-legal (BRESSER PEREIRA, 1996) 

 

Rabelo (2011) fala que a consolidação do modelo meritocrático se dá com a criação do 

DASP (Departamento Administrativo do Serviço Público), ocorreu por volta do ano de 1938, 

com a finalidade de combater a ineficiência do serviço público e reorganizar a administração 

pública, promovendo mudanças desde rotinas de trabalho como formas de ingresso no serviço 

público. Para o autor esse departamento era a formalização de uma nova configuração da 

gestão pública. 

O DASP prognosticou e conseguiu construir uma tecnoburocracia, sendo considerada 

uma elite técnica, desagradando antigas oligarquias e instituindo uma nova ordem política, 

padronizando o funcionalismo (RABELO, 2011). 

Em contraponto, o mesmo autor cita que o DASP detinha poder de delegar nomeações 

para cargos de alto posto, os cargos de confiança e de direção, sem critérios meritocráticos. O 

autor levanta que apesar desses contrassensos o DASP tinha a finalidade transformadora por 

meio de uma valorização da “cultura científica” e da meritocracia. 
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Rabelo (2011) informa que no período do Estado Novo o DASP criou novas premissas 

políticas em um momento de turnover da administração pública e do governo. 

Zwicket al. (2012) relatam que entre os períodos de revolução militar e das “diretas 

já” não ocorreram evoluções representativas em gestão na administração pública do Brasil. 

Sendo assim, para o presente estudo, o próximo período foi a partir do governo de Fernando 

Henrique Cardoso no ano de 1995. Iniciou-se, nesse período, a busca pelo desenvolvimento 

econômico e se elabora o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, motivado pela 

crise interna de inflação e falta de investimento internacional. 

Para Zwicket al. (2012) essa foi a época que visou alterar profundamente os caminhos 

políticos da administração pública brasileira. Os autores comentam que o modelo liberal 

pretendia captar recursos externos para diminuir a dívida pública e angariar investidores 

internacionais para o Brasil, fazendo o país entrar definitivamente no processo de 

globalização.  

A figura abaixo ilustra o modelo liberal previsto no plano diretor tanto para forma de 

propriedade quanto para forma de administração, demonstrando que quanto mais privada era a 

forma de propriedade mais gerencial era a forma de administração. Entende-se como: 1) 

Estatal o ente totalmente público; 2) Pública não Estatal o ente que os serviços não são 

exclusivamente prestados pelo estado; e 3) Privada o ente ou a empresa que tenha seu objetivo 

no mercado.  
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Figura 1 (2) – Diagrama das formas de Propriedade e de Administração no Estado. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, Brasília 1995 (p.48). 

 

Bresser Pereira (1996) fala que o plano diretor do governo de Fernando Henrique 

Cardoso dá início ao pensamento de quase-mercado para o serviço público. Em que vender 

serviços não é comercializar a mão-de-obra, é vender a experiência de sucesso do valor 

empregado, ou seja, a sensação de que o valor pago deve ser menor do que a expectativa do 

valor agregado daquele empreendimento. Dessa forma o cliente só voltará a contratar aquele 

serviço se ele atender ou superar suas expectativas (PRZEWORSKI, 1996). 

Já no caso de serviços públicos, onde muitos deles não podem ser delegados, 

desconcentrados ou descentralizados, acarretando a dependência, em muitos casos, do Estado 

como fornecedor desse serviço. O conceito bastante citado e que retrata a ideia de 

administração pública para a pesquisa é o trazido por Harmon e Mayer (1999) o qual diz que 

administração pública é a ocupação daqueles que atuam em nome do povo e cujas ações 

geram consequências para os indivíduos e os grupos sociais. 

Em complemento a esse pensamento keynesiano, Przeworski (1996) fala que a 

intervenção estatal pode melhorar a alocação de recursos realizada pelo mercado, pelo motivo 
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de o mercado não ser eficiente e contrapõe a composição formal – “a mão invisível” – de 

Adam Smith.  

De acordo com Secchi (2009), dois modelos organizacionais e um paradigma 

relacional foram apresentados como alternativas ao modelo burocrático, que foi considerado 

inadequado por sua presumida ineficiência. 

A administração pública gerencial (AGP) e o governo empreendedor (GE) são 

modelos organizacionais que incorporam prescrições para a melhora da efetividade da 

gestão das organizações públicas. O movimento da governança pública (GP) se traduz 

em um modelo relacional porque oferece uma abordagem diferenciada de conexão 

entre o sistema governamental e o ambiente que circunda o governo. (SECCHI, 2009) 

 

Ainda para o referido autor, a administração pública gerencial é um modelo pós-

burocrático para a estruturação e gestão da administração pública baseada em valores de 

eficiência, eficácia e competitividade. A grande dificuldade da implantação desse modelo é 

justamente na capacidade de comparar ou identificar a competitividade no setor público. Não 

obstante, desde a Emenda Constitucional de 1998 em sua alteração ao §3º do Art. 37 a qual 

introduz como princípio da administração pública o princípio da eficiência. Isso trouxe a 

necessidade de apurar se existe eficiência nas ações do governo. 

Para Secchi (2009) os modelos organizacionais – burocrático, gerencial (administração 

pública gerencial + governo empreendedor), e governança pública – devem ser analisados de 

modo sistêmico. Ou seja, deve observar: a relação sistêmica com o ambiente, separação entre 

política e administração, a função administrativa essencial, discricionariedade administrativa 

(oportunidade e conveniência da administração), e tipo de tratamento que a administração 

pública tem com o cidadão.  

O elemento comum desses modelos é a preocupação com a função controle, diz Secchi 

(2009): “O tipo de relacionamento entre os ambientes internos e externos à organização 

pública é um ponto em comum entre os modelos gerenciais e o modelo de governança 

pública. Os modelos diferem da burocracia nesse aspecto”. 
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Klering e Porsse (2010) corroboram com essa ideia, dizem que o modelo burocrático 

tem a finalidade legalista e o modelo gerencial tem uma finalidade de resultado, “A diferença 

fundamental do novo modelo de administração pública está na forma de controle, que deixa 

de basear-se nos processos para concentrar-se nos resultados” (KLERING e PORSSE, 2010). 

Ainda em seu estudo Secchi (2009) comenta que não há uma separação clara entre 

Gestão Empreendedora e Governança Pública, em suas palavras: “Nos preceitos da APG, do 

GE e da GP as fronteiras formais/legais do Estado tornam-se analiticamente impertinentes, 

tanto é que mecanismos de suavização da distinção das duas esferas são sugeridos como as 

práticas deliberativas”. 

Secchi desenvolveu um quadro que sintetiza as distinções e similaridades entre os 

modelos organizacionais. Será utilizado no trabalho o quadro desenvolvido pelo autor com a 

finalidade de identificar qual dos modelos é o mais incidente no uso da CASP com 

instrumento de gestão.  

O quadro abaixo sintetiza e cria um parâmetro comparativo para identificação dos 

modelos de gestão, por meio de características específicas da administração.  

 
Quadro 1 (2) – Características básicas dos modelos organizacionais 

 

Fonte: Secchi (2009). 
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Ao passo que o Brasil sofre as alterações da gestão pública citadas anteriormente, no 

mundo a aplicação da doutrina NPM (New Public Management) muda irrevogavelmente a 

maneira pela qual os funcionários públicos civis olham para si mesmos (ŠEVIĆ, 2006). 

Para Bianco, Souza e Souza-Reis (2014) a evolução do modelo gerencialista proposto 

por Bresser Pereira culminou na “nova gestão pública” – também como citado por Bresser 

Pereira (1996) de Administração Pública Gerencial –, que, para os autores, no caso brasileiro 

visava eliminar as práticas patrimonialistas por práticas gerenciais. 

É aceitável pensar que a própria essência do NPM foi para substituir o modelo 

burocrático hierárquico tradicional de serviço público com uma administração que é orientada 

para o desempenho e que opera em condições de quase-mercado (ZWICK et al., 2012). 

Diefenbach (2009) corrobora com essa ideia quando diz que na Nova Gestão Pública a 

premissa é fazer da organização do setor público e as pessoas que nelas trabalham mais 

parecido com um “negócio” e orientado para o mercado. 

Segundo Šević (2006), o setor público toma um novo foco perpassando de 

“procedimentos" para "resultados" (gestão por resultados). A estrutura monólito do governo 

foi substituída por uma organização descentralizada, com base na estrutura de retenção, ou 

seja, mudança de uma estrutura altamente hierarquizada como as instituições militares para 

uma estrutura empresarial, promovendo uma gestão enxuta. (ŠEVIĆ, 2006).  

De Paula (2005) fala que no Brasil a administração pública voltada para resultados 

apesar de enxugar a estrutura o foco maior é no resultado a ser atingido, ou seja, o foco da 

nova administração pública brasileira não está na estrutura, mas sim nas metas de governo. 

Para Bianco, Souza e Souza-Reis (2014) dizem: “As metas no setor privado são 

definidas pela possibilidade de lucro, no setor público, as metas são definidas por um critério 

político; o quê também não é sinônimo de atendimento ao cidadão e à sociedade”. Os autores, 

comentam que os o formato que funciona em um pode não funcionar em outro.  
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De Paula (2007) comenta sobre à incapacidade de aplicar as técnicas e práticas 

advindas do setor privado no setor público e a incompatibilidade entre a lógica gerencialista e 

o interesse público. (retirar os governos) 

Bianco, Souza e Souza-Reis (2014), concordam com o argumento de De Paula, ao 

passo que afirmam: “isso não significa que o setor público não necessite de melhorias em sua 

gestão ou que não se deva buscá-las”. 

Um instrumento para a apuração dos resultados está no orçamento público. Silveira 

(2002) comenta que o Orçamento Programa, um plano administrativo do governo, tem um 

efeito indutor no processo de mudança da gestão pública. O autor afirma que o conceito de 

programa serve não só como forma de integrar o Plano Pluri Anual (PPA) e a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) como também como em termos de transparência da alocação dos 

recursos e do compromisso com os resultados. Sendo, para Silveira (2002), um “painel” de 

avaliação do cumprimento das metas. 

Por outro lado o mesmo autor defende a ideia de que para haver uma melhora no 

serviço público deve haver uma reforma de Estado, a qual a combinação simultânea dos 

princípios da Reforma do Aparelho do Estado, de 1995, com as mudanças introduzidas pelo 

ciclo de gestão do gasto. 

De Paula (2005) identificou que são fundamentais três dimensões para a construção de 

uma gestão pública democrática: 1) dimensão econômico-financeira (relacionada com 

finanças públicas envolvendo natureza fiscal, tributária e monetária); 2) dimensão 

institucional-administrativa (relacionada com os problemas da organização – planejamento, 

direção e controle); e 3) dimensão sócio-política (relacionada com situações entre o estado e a 

sociedade).  
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Figura 2 (2) – Diagrama das dimensões fundamentais da gestão pública democrática 

 
Fonte: Elaboração do autor 

 

De Paula (2005) compara os modelos de Administração Pública Gerencial e 

Administração Pública Societal (Governança) sobre a perspectiva de cinco variáveis, 

conforme quadro abaixo: 
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Quadro 2 (2) – Variáveis observadas na comparação dos modelos 

 

Fonte: De Paula (2005). 

 

A visão da autora traz uma boa noção ao que o presente instrumento tem por 

governança pública, sendo mais explicitado e detalhado o conceito a cerca desse assunto no 

próximo tópico.  

Dessa forma, os modelos teóricos segundo os dois autores, a saber, Secchi e De Paula 

são: 

1 – Burocrático; 

2 – Administração Pública Gerencial ou Gestão Empreendedora; e 

3 – Administração Pública Societal ou Governança Pública.  

O trabalho faz uma simbiose entre os conceitos das teorias de Secchi e DePaula com a 

finalidade de identificar o modelo de gestão.  
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Na citação do quadro utilizado por De Paula a autora não fez alusão aos preceitos da 

gestão burocrática no quadro, pois, a finalidade do seu trabalho era comparar o modelo 

Gerencial e o Societal. 

Em seu estudo a autora enfatiza que a burocracia weberiana adotada tem a finalidade 

legalista, De Paula (2005) diz que a burocracia weberiana traz à administração pública uma 

profissionalização dos serviços, com as características de impessoalidade, hierarquia-

funcional e formalismo. 

Klering e Porsse (2010) acrescentam que o pressuposto da administração pública 

burocrática era o controle legal, e os outros modelos utilizam-se de controle gerencial. 

Então, baseado nos conceitos de Secchi (Quadro 1(2)) e De Paula (Quadro 2(2)), o 

quadro 3(2) sintetiza as visões de cada autor a cerca das características: a) relação entre 

política e administração; b) funções administrativas; c) abordagem da gestão; e f) princípios 

enfatizados nas ações administrativas. Tais características foram elencadas considerando a 

prática da administração pública observada no Instituto Federal de Alagoas – Campus 

Arapiraca. 

 

Quadro 3 (2) – Comparativos das características e variáveis dos modelos de gestão 

 

Fonte: Elaboração do autor 

 



36 

 

 

A análise das entrevistas leva em consideração a conjuntura política, pois, de acordo 

com Fortes e French (2012), a conjuntura política determina as práticas de governo e por 

consequência as ações de seus administradores. 

De Paula (2005), ao citar as dimensões fundamentais da gestão pública democrática, 

enfatiza que suplantar uma em detrimento de outra é perigoso para o gestor. Fortes e French 

(2012) defendem que a governabilidade ainda depende de uma coalizão política heterogênea 

no parlamento, para eles essa coalizão é mais importante do que igualdade entre as dimensões 

citadas por De Paula. 

O presente instrumento visa apresentar a evolução administrativa pela perspectiva de 

um setor que, de acordo com Feijó (2013), sofreu bastantes alterações nos últimos anos. 

Pires et al. (2013) dizem que a transparência pública consiste na busca da legitimidade 

e da eficiência dos atos da Administração Pública, na redução do distanciamento entre esta e a 

sociedade, na correspondência entre demandas sociais e políticas públicas, na 

instrumentalização ampliada do controle e da fiscalização e, principalmente, na ruptura da 

tradição do sigilo administrativo. 

O conceito de governança para o setor público que será aplicado ao trabalho é a 

definição dada pelo Tribunal de Contas da União (TCU): “Governança no setor público 

compreende essencialmente os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em 

prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de 

políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade” (TCU, 2013). Para 

Pires et. al. (2013) transparência e governança estão interligadas. 

De acordo com a Constituição Federal o poder público é um prestador de serviços e 

está obrigado a prestá-los com qualidade. Assim, a governança no setor público serve para 

alavancar a probabilidade das ações dos altos administradores sejam para o atendimento dos 

interesses dos cidadãos. (BRANCO; CRUZ, 2014) 
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O próprio conceito de governança citado pelo TCU destaca que o importante é 

condução das políticas públicas para prestar serviços de interesse da sociedade. De acordo 

com o TCU a governança pode ser analisada sob quatro perspectivas: a) sociedade e Estado; 

b) entes federativos, esferas de poder e políticas públicas; c) órgãos e entidades; e d) 

atividades intraorganizacionais. O presente instrumento analisará a governança pelo terceiro 

aspecto o qual tem a finalidade de garantir que cada órgão ou entidade cumpra o seu papel 

institucional (TCU,2013). 

A divisão de atribuições e finalidades norteia o presente estudo, com a finalidade de 

delimitar os pontos da pesquisa e de orientar o leitor a entender o processo e o papel da gestão 

pública no âmbito da administração pública. Essa divisão das atribuições e finalidades está 

mais bem representada na figura abaixo. 

 
Figura 3 (2) – Diagrama do sistema de governança em órgãos e entidades da administração pública. 

 
Fonte: Referencial básico de governança (TCU, 2013). 
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No referencial básico de governança editado por aquele tribunal no ano de 2013 há 

uma estrutura de governança a qual elenca as organizações externas e instâncias internas de 

governança como também as de apoio. Bem evidenciado e categorizado conforme tabela 

abaixo. 

 

Quadro 4 (2) – Estrutura de governança no setor público 

 PRINCIPAL DE APOIO 

INTERNA 

INSTÂNCIA INTERNA DE 

GOVERNANÇA 

- define ou avalia as estratégias e políticas; 

- monitora a conformidade e o 

desempenho; 

(age quando há identificação dos desvios) 

INSTÂNCIA INTERNA DE APOIO À 

GOVERNANÇA 

- comunicação; 

- auditorias internas (avaliação de riscos e 

controles internos); 

- comunicado a adm sobre as disfunções 

EXTERNA 

ORGANIZAÇÕES EXTERNAS DE 

GOVERNANÇA 

- fiscalização e controle; 

- são autônomas e independentes. 

ORGANIZAÇÕES EXTERNAS DE 

APOIO À GOVERNANÇA 

- avaliação, auditoria e monitoramento; 

- comunicar as instâncias superiores em caso 

de detecção das disfunções. 

Fonte: adaptado de Referencial básico de governança (TCU, 2013). 

 

Conforme o observado na figura e no quadro anteriormente demonstrados, a 

governança é um processo TOP-DOWN, o trabalho se propõe a analisar o processo inverso 

BOTTOM-UP na gestão, ou seja, a influência da CASP que compõe o processo operacional 

nas tomadas de decisão. A pesquisa se dará a partir da gerência operacional de contabilidade 

até o ponto máximo da alta administração. Conforme figura abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 



39 

 

 

Figura 4 (2) – Diagrama do sistema de governança na administração pública (Interno) 

 
Fonte: Referencial básico de governança, adaptado (TCU, 2013). 

 

Para Oliveira, Carvalho e Corrêa (2013), o Estado, para promover o bem comum entre 

os seus entes, necessariamente, pratica ações executivas e políticas de governo, com destaque 

para a governança, que pressupõe administrar o setor público à luz dos modelos de gestão 

aplicados na iniciativa privada consoante aos conceitos de gestão estratégica e empreendedora 

em face da cultura arraigada de política pública patrimonialista e burocrática. 

Governabilidade se refere ao ato de governar, está relacionada à dimensão político-

estatal e diz respeito a condições sistêmicas as quais se dá o exercício de poder (SANTOS, 

1997). Embora não seja o foco do presente instrumento debater sobre políticas públicas o ato 

de gerir um ente público sofre influência da parte política. Havendo, portanto uma relação 

imbricada entre governabilidade e governança, para Oliveira, Carvalho e Corrêa (2013) essa 

relação ocorre além desses com a Contabilidade Aplicada ao Setor Público, pois convergem 

para um ponto focal representado pelo bem comum do povo. Nas palavras de Oliveira, 

Carvalho e Corrêa (2013):  

(...) o Estado em suas ações políticas (governabilidade) e executivos-operacionais, – o 

meio / o como (governança) – deve agir vislumbrando a essência do princípio da 
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continuidade, seja na visão contábil, ou mesmo em uma visão estatal substantiva 

relacionada à continuidade do Estado em prol do seu povo. 

 

Pires et al. (2013), dizem que a aplicabilidade da gestão deve ser pautada na clareza, 

fidedignidade e verificabilidade da informação. 

 

 

2.2 A CASP como inovação da gestão pública 

 

Conforme a NBC TG
1
 – Estrutura Conceitual: A contabilidade busca a geração de 

informações quantitativas e qualitativas sobre a entidade para servirem de base segura às suas 

decisões. Ao se falar em CASP, Oliveira, Carvalho e Corrêa (2013) citam que a CASP 

(Contabilidade Aplicada ao Setor Público) é contabilidade sendo utilizada para auxiliar a 

gestão pública a cumprir a sua função e satisfazer as necessidades do povo. 

Bezerra Filho (2014) comenta que no Brasil a CASP não sofria alterações substanciais 

desde a publicação da Lei nº 4.320/64, que estatui normas do direito financeiro e de 

contabilidade para os órgãos do governo. 

A supracitada lei, na prática, enfatiza os procedimentos orçamentários previsto na 

constituição nos seus art. 165 ao 169, abordando mais enfaticamente sobre o PPA (Plano 

Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e a LOA (Lei Orçamentária Anual) 

(BEZERRA FILHO, 2014) 

Por meio da Resolução CFC nº 1.128/08, o CFC resolveu renomear de Contabilidade 

Pública para CASP, conforme o disposto abaixo: 

CONSIDERANDO o que dispõe a Portaria nº. 184/08, editada pelo Ministério da 

Fazenda, que dispõe sobre as diretrizes a serem observadas no setor público quanto 

aos procedimentos, práticas, elaboração e divulgação das demonstrações contábeis, de 

forma a torná-las convergentes com as Normas Internacionais de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público. (BRASIL, 2008) 

                                                 
1
  NCT 1 (alterada pela Res. CFC nº 1.374/2011). 
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De acordo com Feijó (2013), a alteração na nomenclatura não é só uma mudança de 

termos, como também uma analogia de que a contabilidade pública não é outra contabilidade, 

mas sim a mesma contabilidade entendida como privada sendo aplicada ao setor público. 

Bezerra filho (2014) diz: “Ao resgatar os princípios e postulados da ciência contábil, 

verifica-se que a Contabilidade Aplicada ao Setor Público, assim como qualquer ramo da 

ciência contábil (...)”. Isso significa dizer que todos os preceitos, pressupostos, regras, 

normas, princípios que se aplicam a contabilidade privada também devem ser observados para 

a CASP. 

Sendo assim, para Bezerra Filho (2014), o pressuposto inicial da contabilidade – 

previsto na NBC TG – é fato inovador na aplicação da CASP como instrumento para auxiliar 

a gestão. 

O autor fala: “O objetivo ou ‘negócio’ da Contabilidade Aplicada ao Setor Público é o 

de fornecer aos usuários informações sobre os resultados alcançados e os aspectos do 

patrimônio da entidade do setor público e suas mutações, em apoio ao processo de tomada de 

decisão (...)” (BEZERRA FILHO, 2014). 

Chan (2006) defende que a reforma contabilística do governo nos países em 

desenvolvimento requer apoio político e de gestão. Para Chan (2006), o sucesso depende da 

capacidade de mobilizar o apoio de líderes políticos, exigindo maior responsabilidade e 

transparência.  

Sua determinação política terá uma melhor chance de realização, se for reforçado pelo 

apoio de dirigentes técnicos com a finalidade de mudar a forma como o governo opera.  

Devido à sua natureza técnica, a "comercialização" das propostas de reforma para os políticos 

e gestores seniores é uma tarefa desafiadora (CHAN, 2006). 

Oliveira, Carvalho e Corrêa (2013) ressaltam que a sustentabilidade pública é 

entendida como a capacidade do ente público em subsistir ao tempo e aos governos 
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(governabilidade) – princípio da continuidade Estatal. Promovendo a continuidade do estado 

pelas ações de governança (accountability e disclosure) visando o bem comum. Utilizando-se 

dessa linha de pensamentos como background epistemológico percebe-se a inter-relação entre 

a Governança Pública e a Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

De acordo com Feijó (2013) os motivos da mudança da CASP são vários que 

permeiam tanto na consolidação das contas públicas, implantação de sistemas de custos 

(previsto desde a promulgação da Lei nº 4.320/64) até o melhoramento da qualidade da 

transparência de informações. 

As mudanças na Gestão Contábil, mobilizadas pela CASP, perpassam por diversas 

dimensões que impactam no melhoramento do arcabouço conceitual de gestão. Feijó (2013) 

cita que para realizar as transformações exigidas pela CASP é fundamental avaliar o nível de 

maturidade das seguintes áreas: 1) Estrutura Organizacional; 2) PCASP; 3) DCASP; 4) 

Lideranças; 5) Recursos Humanos; 6) Tecnologia. Ele salienta que todo o processo de 

mudança pela CASP começa no setor contábil, mas é um processo que envolve outros 

departamentos. Para Feijó, o contador deve ser um agente catalizador de todo o processo de 

mudança o qual perpassam sobre ele todas as informações sobre: 1) Patrimônio; 2) Créditos a 

Receber; 3) Pessoal; 4) Compras; 5) Orçamento; 6) Planejamento; 7) Transparência; 8) 

Financeiro; 9) Dívida. 
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Figura 5 (2) – Diagrama do sistema de informações contábeis 

 

Fonte: Feijó (2013). 

 

Na ilustração da figura a cima, Feijó (2013) trouxe não só a abordagem orçamentária e 

financeira da contabilidade como também a demonstração de que a contabilidade está 

intrinsecamente vinculada à gestão e a visão proposta pelo autor é que negligenciar os 

preceitos contábeis para tomar decisões suscita em riscos à gestão em todos os pontos citados. 

A pesquisa realiza entrevistas com os gestores de que tem poder de tomar decisão 

sobre cada campo desses setores citados por Feijó. Havendo, segundo o autor uma correlação 

direta entre os setores citados e o de contabilidade, os setores se subdividem em: 

1 – Coordenação de Materiais (Patrimônio); 

2 – Coordenação de Gestão de Pessoas (Pessoal); 

3 – Coordenação de Suprimentos (Compras); 

4 – Coordenação de Contabilidade e Finanças (Créditos a Receber; Orçamento; 

Transferências; Financeiro e Dívida); 

5 – Direção Geral, Direção Administrativa e Direção Acadêmica (Planejamento e 

tomadas de decisão). 
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3 Procedimentos metodológicos 

 

O presente capítulo traz os procedimentos e metodologias utilizados na pesquisa. É 

dividido em dois tópicos que se delineiam como ocorreu a pesquisa e dois subtópicos que 

descrevem características essenciais a operacionalização da pesquisa científica, e um último 

tópico sobre as limitações do trabalho. Essa dissertação é resultante de um estudo de natureza 

qualitativa.  Segundo Godoy (1995), o estudo qualitativo “tem como objetivo o estudo e a 

análise do mundo empírico em seu ambiente natural”. Para Minayo (1993) a técnica 

qualitativa é utilizada para aprofundar a complexidade de fenômenos, fatos e processos 

particulares.  

O estudo se caracteriza por ser algo específico sendo mais razoável a abordagem 

qualitativa.  O presente trabalho parte do pressuposto epistemológico de que a realidade é 

subjetiva, múltipla e complexa (CESWELL, 2007). Pois segundo Creswell (2007) não há 

verdade absoluta e sim a parcela acessível da verdade a ser desvendada.  

A pesquisa foi realizada em duas etapas. A primeira no levantamento bibliográfico, 

pois, segundo Vergara (2000, 2011), em um estudo sistemático desenvolvido com base em 

materiais públicos, tais como leis, livros, revistas, jornais, redes eletrônicas, fazendo parte de 

uma pesquisa documental. A segunda fase foi por meio de estudo de caso, “o estudo intensivo 

de um caso permite a descoberta de relações que não seriam encontradas de outra forma” 

(CAMPOMAR, 2013). Yin (2005) relatou que “o estudo de caso contribui, de forma 

inigualável, para a compreensão que temos dos fenômenos individuais, organizacionais, 

sociais e políticos”. 
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Maffezzolli e Boehs (2008) citam que o tema tem três possibilidades: exploratório, 

descritivo e explicativo; cita também que todas as estratégias utilizadas como estudo de caso 

tem sua peculiaridade e procuram resolver problemas diferentes. Não absorvendo, desse 

modo, poder hierárquico entre elas, podendo até ocorrer sobreposição entre os tipos. Para a 

dissertação foi abordado o formato exploratório e descritivo, com a intenção de identificar 

qual das abordagens existentes na teoria é a abordagem mais aplicada no IFAL - Campus 

Arapiraca. 

Alves-mazzotti (2013), ao discorrer sobre estudo de caso, relata que muitos 

pesquisadores ignoraram que desenvolvimento do conhecimento é o processo de construção 

coletiva e ao não trazer seu estudo para a discussão acadêmica simplifica a questão estudada 

ao seu recorte não contribuindo efetivamente ao avanço do conhecimento. Então, ao ignorar 

isso o pesquisador restringe a possibilidade de aplicação de suas conclusões a outro contexto, 

pouco contribuindo para a construção de teorias. Nesse trabalho, a função é a de propor 

discussão da aplicabilidade mais adequada do modelo de gestão para o Campus, podendo 

servir de base a outros Campi com as mesmas características. 

 

 

3.1. Coleta de Dados 

 

Os métodos de coleta dos dados foram por meio de dois instrumentos 

complementares: análise documental e entrevistas dirigidas e semiestruturadas. 

A pesquisa foi realizada de modo participante devido ao acesso e a posição na qual o 

pesquisador se encontra. Sendo coordenador da área de contabilidade e finanças do Campus 

Arapiraca o pesquisador teve a capacidade de interferir no modelo de gestão do órgão. 
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Entretanto, a interferência a qual foi citada anteriormente foi descrita na parte de limitações da 

pesquisa para apuração das possíveis distorções. 

Os documentos analisados foram: os normativos externos (Leis, Decretos, Portarias 

Instruções Normativas; Resoluções; entre outros) e normativos internos (Portarias; Instruções; 

Resoluções; Orientações; entre outros). Os quais foram analisados a luz do manual de redação 

oficial do governo federal disposto no site do planalto. No qual no item 11.3.1.1 do capítulo V 

desse manual comenta que todo ato normativo é formado de três partes básicas:  

1 – A parte preliminar (com a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o enunciado do 

objeto e a indicação do âmbito de aplicação das disposições normativas); 

2 – A parte normativa (com as normas que regulam o objeto definido na parte 

preliminar); e 

3 – A parte final (com as disposições sobre medidas necessárias à 

implementação das normas constantes da parte normativa, as disposições transitórias, 

se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, quando couber). 

A ementa ou rubrica da lei “é a parte do ato que sintetiza o conteúdo da lei, a fim de 

permitir, de modo imediato, o conhecimento da matéria legislada” (PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA CASA CIVIL, 2002). 

Indolfo (2013) atribuiu aos documentos um valor de testemunho tanto para valores 

históricos quanto legais, devido o reconhecimento de que os documentos serviram e servem 

tanto para a comprovação dos direitos e para o exercício de poder como para o registro da 

memória e que exercem função de prova. Tratando-os como instrumento de base do registro 

das ações de todas as administrações, pelas mais diversas sociedade e civilizações, épocas e 

regimes. Destarte, o documento ao servir de testemunho toma valor para fundamentar os 

resultados da pesquisa. 



47 

 

 

Flick (2009) menciona que a abordagem qualitativa passa a suplantar mais ênfase a 

análise dos documentos em si. Dispondo de uma perspectiva em que a análise documental é 

uma estratégia complementar a outros métodos de coleta de dados até uma concepção de que 

a análise documental é um método autônomo. 

Para Sá-silva, Almeida e Guindani (2009) a riqueza de informação dos documentos 

possibilita ampliar o entendimento, nas áreas das Ciências Humanas e Sociais, por trazer uma 

contextualização histórica e sociocultural. Flick (2009) conclui que qualquer documento faz 

referência a outros no modo como documentam e constroem a realidade. Para o autor a 

praticidade com a utilização dos documentos está em vê-los como uma forma de 

contextualização da informação. 

Sobre as entrevistas, foram dirigidas aos gestores: Direção Geral; Chefia do 

Departamento Administrativo e Chefia do Departamento Acadêmico. Pois estes são os 

dirigentes com a capacidade de tomada de decisão no Campus. Segundo Feijó (2013) as áreas 

que se correlacionam com o setor de contabilidade de forma direta e são subordinadas a esses 

gestores, vide figura 5 (2). 

A cerca da quantidade dos entrevistados, o pesquisador utiliza-se de todos os gestores 

do Campus Arapiraca, com poder de tomada de decisão, e vale-se do pensamento de Fraser e 

Gondim (2004): “o que importa não é quantos foram entrevistados, mas se os entrevistados 

foram capazes de trazer conteúdos significativos”. Conforme o organograma (figura 6 (3)), 

exposto na seção 3.1.2 Unidade de Análise – Campus Arapiraca, os elementos de poder e 

tomada de decisão estão destacados e pode-se observar que a estrutura hierarquizada 

demonstra o poder decisório que os mesmos detêm.  

As entrevistas no estudo de caso são suportadas por um protocolo de estudo de caso, 

pois, segundo Yin (2005) o protocolo abrange o instrumento de coleta de dados e dá mais 

respaldo aos procedimentos adotados. Consta, no apêndice 1 desse documento o protocolo 
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preenchido de forma sistemática. O protocolo base foi o de Guerra (2010), que traz a 

sequência de seções da seguinte forma: 

Seção 1 – Dados sobre o entrevistado e a entrevista; 

Seção 2 – Dados sobre a pesquisa (explicações ao entrevistado); 

Seção 3 – Orientações gerais ao pesquisador; 

Seção 4 – Observações gerais ao entrevistado sobre a entrevista; 

Seção 5 – Definição dos termos utilizados nos questionário/entrevista semiestruturada; 

Seção 6 – Questionário / entrevista semiestruturada ; 

Seção 7 – Finalização da entrevista; e 

Seção 8 – Termo de compromisso (assinado pelo entrevistado e pelo pesquisador). 

 

 

3.1.1 Definição operacional e construtiva das categorias 

 

Para o presente estudo foi necessário a definição dos conceitos utilizados pela 

literatura e apresentados por Secchi (2009) e De Paula (2005) e (2007), entre outros autores. 

Tais categorias foram lastreadas pelos seguintes aspectos: 

1 – Administração Burocrática: Segundo Secchi (2009) a função controle está em 

todos os tipos de gestão abordados, entretanto para o autor quando a finalidade da gestão é de 

controle e organização se trata da gestão burocrática, De Paula (2007) comenta que a 

finalidade da gestão burocrática é legalista, ou seja, normatizar e padronizar os procedimentos 

administrativos. De Paula (2005) diz que a burocracia tem as características de 

impessoalidade, hierarquia-funcional e formalismo. Para Klering e Porsse (2010) o 

pressuposto da administração pública burocrática era o controle legal. 
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2 – Administração Pública Gerencial ou Gestão Empreendedora: O tipo de gestão 

“Administração Pública Gerencial” adotado por De Paula (2007) é aquele que a gestão foca 

em resultados, em melhoria de processos e procedimentos. Secchi (2009) comenta que a 

“Gestão Empreendedora” tem a finalidade de apresentar resultados. Para Bianco, Souza e 

Souza-Reis (2014) o conceito de Administração Pública Gerencial está ligado à aplicação de 

metas. Zwick et al. (2012) cita que é administração orientada para o desempenho. Diefenbach 

(2009) diz que ela é a adaptação do modelo privado ao público, transportando a pressuposto 

de metas, resultados, indicadores de desempenho. Para Šević (2006) essa gestão se traduz 

como gestão por resultados. Bresser Pereira (1996) fazia uso das expressões como eficiência, 

eficácia para esse definir o modelo de gestão. Para Bianco, Souza e Souza-Reis (2014) as 

metas são parte integrante desse modelo de gestão. 

3 – Governança Pública ou Gestão Societal: Tanto Secchi (2009), como De Paula 

(2007) corroboram que a Governança Pública ou Gestão Societal é um tipo de gestão de 

prestação de contas, participação da sociedade na gestão. Bianco, Souza e Souza-Reis (2014) 

comentam que prioridade efetividade um ponto forte, para os autores, efetividade é atingir a 

necessidade do público alvo. Para o TCU (2013) governança é quando cada órgão ou entidade 

cumpre o seu papel institucional. Pires et al. (2013) dizem que a governança diminui o 

distanciamento entre a administração pública e a sociedade, na correspondência entre 

demandas sociais e políticas públicas. Branco e Cruz (2014) falam que ações dos altos 

administradores são para o atendimento dos interesses dos cidadãos.  

Baseando-se nos conceitos citados, foi elaborado um quadro categorizando as 

palavras-chave que ajudam a identificar o modelo teórico de gestão. O quadro foi usado tanto 

na análise do conteúdo das entrevistas como na análise do conteúdo dos documentos 

relacionados ao setor de contabilidade do IFAL. 
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Quadro 5 (3) – Palavras-chave de identificação das categorias 

Categorias Palavras-chave de identificação Autores 

Administração Burocrática 

função controle; função organização; legalidade; 

legitimidade; normatização;  padronização; 

conformidade; impessoalidade; formalismo; hierarquia-

funcional. 

De Paula (2007);  

Secchi (2009); e  

Klering e Porsse (2010). 

Administração Pública 

Gerencial ou Gestão 

Empreendedora 

resultados; melhoria de processos e procedimentos; 

indicadores;  metas; desempenho; eficiência; eficácia; 

gestão por resultados; custos. 

Bresser Pereira (1996); Šević 

(2006);  

De Paula (2007); 

Secchi (2009); 

Diefenbach (2009); 

Zwick et al. (2012);e 

Bianco, Souza e Souza-Reis 

(2014). 

Governança Pública ou 

Gestão Societal 

prestação de contas; participação da sociedade na gestão; 

efetividade; e necessidade do público alvo; atingir a 

finalidade institucional; diminuição do distanciamento da 

Administração Pública (órgão) e a sociedade.  

De Paula (2007); 

Secchi (2009); 

TCU (2013); e 

Bianco, Souza e Souza-Reis 

(2014). 

Fonte: Elaboração do autor 

 

Outro aspecto que indica como foi realizada a análise discreta da pesquisa é a 

identificação da finalidade de determinada prática e/ou documento. Como por exemplo, se o 

documento tem a finalidade de padronizar procedimentos entendeu-se como Administração 

Burocrática. Já se em outro documento a finalidade é a participação da sociedade entendeu-se 

como Governança Pública ou Gestão Societal. 

Dessa forma a compreensão da pesquisa enquanto análise de conteúdo é qualitativa 

para identificar nas entrevistas e nos documentos a que se refere (finalidade) cada resposta ou 

documento analisado.  
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3.1.2 Unidade de análise – Campus Arapiraca 

 

Segundo registro do Ministério da Educação, a ideia de uma rede federal de educação 

técnica e profissional começou em 1909 o presidente da República, Nilo Peçanha, deu início a 

Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica com a finalidade de atingir a 

necessidade crescente do mercado da época em mão de obra qualificada. Entretanto, foi na 

década de 1980, devido ao novo cenário econômico, que a rede federal se expandiu em todo o 

território nacional (BRASIL, 2014).  

A unidade de análise são os gestores: o Diretor Geral, o Chefe do Departamento 

Administrativo e o Chefe do Departamento Acadêmico do Campus Arapiraca. A motivação 

da escolha por esses elementos é devido a esses serem os gestores que tenham a posição de 

tomada de decisão. E as suas decisões impactarem diretamente nas políticas e ações do IFAL 

- Campus Arapiraca. Os demais, por não estarem diretamente ligados ao processo de tomada 

de decisão, não foram analisados. 

 

Figura 6 (3) – Organograma do IFAL – Campus Arapiraca 

 
Fonte: IFAL – Campus Arapiraca (2014)  

 

Foram realizadas três entrevistas semiestruturadas, sendo uma com cada um dos 

gestores, baseada no protocolo de estudo de caso de Yin (2005), na qual foi esclarecido aos 
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entrevistados como seria procedido a entrevista e qual o foco da mesma. Todos os 

entrevistados foram previamente informados sobre a finalidade deste trabalho acadêmico, a 

partir de uma breve explanação de seus objetivos, e o sigilo quanto a sua identidade. 

As entrevistas foram realizadas no mês de novembro de 2014, todas foram gravadas 

com o consentimento dos entrevistados. As entrevistas foram realizadas face a face, em local 

reservado dentro do IFAL - Campus Arapiraca. O roteiro da entrevista encontra-se no modelo 

disposto no apêndice A. O termo de consentimento foi assinado por todos os participantes da 

entrevista. 

Outra unidade de análise são os documentos externos e internos. Para o presente 

trabalho consideram-se documentos externos aqueles produzidos fora do IFAL, como: 

Constituição Federal, Leis Ordinárias, Decretos Presidenciais, Portarias da STN; e 

documentos internos aqueles produzidos dentro do IFAL, portarias, instruções normativas, 

entre outros. Todos os documentos analisados devem ter uma relação com o setor de 

contabilidade e finanças e a gestão. Dessa forma, só foram considerados os documentos que 

interfiram na gestão a partir do setor de contabilidade e finanças do Campus Arapiraca. 

 

 

3.2. Análise de conteúdo  

 

A técnica de análise foi a análise de conteúdo, tendo em vista tratar-se de um método 

de análise de texto desenvolvido dentro das ciências sociais empíricas. Oliveira (2008) 

conclui que a análise de conteúdo parte do pressuposto de ser uma descrição analítica do 

conteúdo das mensagens que se utiliza de procedimentos sistemáticos e objetivos para inferir 

conhecimentos referentes às condições de elaboração e recebimento dessa mensagem. 
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A análise das entrevistas foi realizada por duas perspectivas. A primeira considerando 

a visão do entrevistado, onde foram feitas as perguntas e elencadas alternativas para escolha 

do modelo de gestão que o entrevistado identifica como sendo o utilizado no contexto, 

justificando o por quê daquela opção.  Sendo percebido a cada pergunta o modelo de gestão.  

Na segunda será por meio de análise do conteúdo das respostas, ou seja, analise das 

justificativas efetuadas pelo entrevistado identificando os termos citados onde o pesquisador 

observou os termos utilizados e comparou com as características dos modelos mencionados 

em De Paula e Secchi. Nessa parte da análise de conteúdo foi verificado o modelo de gestão 

baseado no conteúdo do discurso do entrevistado, sendo efetuado pelo bloco e não pergunta a 

pergunta como foi a primeira fase da análise (visão do entrevistado). 

Análise de conteúdo para Alves (2011) é considerada uma análise discreta por avaliar 

os documentos sem a necessidade do conhecimento do comunicador, e como análise discreta 

constitui-se de uma técnica que possibilita elaborar estudos significativos com alto teor 

científico. 

Para identificar nas entrevistas o modelo de gestão no IFAL-Campus Arapiraca foi 

utilizado uma análise discreta. Onde as perguntas foram separadas por categorias fazendo uma 

separação e distinção objetiva de cada categoria e bases teóricas de análise.  

Freitas (2011) distingue a análise de conteúdo separando da análise léxica e a de 

conteúdo propriamente, no contexto da primeira (contagem de palavras e agregação de 

palavras-chave), conclui que essa técnica fornece uma noção rápida do conteúdo essencial ou 

mesmo particular de um conjunto maior de textos, ele comenta que tal análise identifica 

ideias-chave e oferece pistas para aprofundar a investigação, sendo aprofundada pela segunda 

análise denominada de conteúdo (levando em conta uma leitura aprofundada). 

As análises dos documentos foram da mesma forma que a segunda parte da análise das 

entrevistas. O objetivo desse tipo de análise segundo Oliveira (2008) é demonstrar por meio 
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de indicadores inferências não explícitas na mensagem. Dessa forma, os documentos foram 

analisados por meio dos termos citados para a indicação da finalidade dos documentos. Por 

conseguinte, as finalidades indicam se o documento tem cunho legalista e de controle, de 

resultado, ou de cunho social. Após a identificação de todas as finalidades dos documentos foi 

feito um levantamento entre a razão e a proporção, sendo um método matemático para a 

pesquisa científica. Identificando a frequência de documentos na razão do grupo de sua 

totalidade, ou seja, a proporção de documentos internos e externos. 

 

Figura 7 (3) – Diagrama dos procedimentos para análise de dados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

A análise final, ou junção entre as respostas das entrevistas e as análises de conteúdo 

fizeram parte de um relatório final de análise, no qual constará em itens separados a 

predominância do modelo de gestão pela visão dos entrevistados, pela análise dos conteúdos 

das entrevistas, e pela análise dos documentos. Cada uma com valor igual de importância, 

sendo utilizados para mensurar de forma discreta a percepção dos entrevistados e as 

regulações, orientações normas e estatutos que regem a instituição. 
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Compõe, no relatório executivo, recomendações gerenciais as quais o pesquisador 

sugeriu baseado nos achados da pesquisa, pontos específicos de adaptação a gestão ao modelo 

mais usado pelo IFAL - Campus Arapiraca para contribuição da melhoria na instituição. 

 

Quadro 6 (3) – Resumo da metodologia adotada: operacionalização do projeto de pesquisa 

ESTUDO DE CASO – EXPLORATÓRIO 

OBJETIVOS MÉTODO DE 

COLETA 

FONTE DE DADOS MÉTODO DE 

ANÁLISE 

OE¹ - Confrontar os principais 

modelos de gestão da 

Administração Pública às 

práticas dos setores 

administrativo e acadêmico que 

são relacionados ao setor de 

contabilidade 

Entrevistas semi-

estruturadas 
Gestores das áreas correlacionadas 

Análise de 

conteúdo 

Pesquisa documental 

Normativos internos (Portarias, 

Resoluções) 

Normativos externos (Instruções, 

Resoluções, Decretos, Leis) 

OE² - Analisar os achados 

encontrados nas entrevistas e nos 

documentos com os modelos 

teóricos 

Entrevistas semi-

estruturadas 
Gestores das áreas correlacionadas 

Pesquisa documental 

Normativos internos (Portarias, 

Resoluções) 

Normativos externos (Instruções, 

Resoluções, Decretos, Leis) 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

 

3.3 Limitações do trabalho 

 

É comum, no meio científico, limitações da pesquisa. Diante de tal fato, assumir as 

limitações do trabalho prepara o leitor para as condições da pesquisa e resguarda o 

pesquisador sobre as possíveis críticas ao seu trabalho. 

Foram identificadas as seguintes como as principais limitações do trabalho: 
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- O presente instrumento não tem a finalidade de identificar praticas ilegais, atos 

irregulares, ou impropriedades. Por isso, o modelo de gestão patrimonialista foi retirado do 

escopo da análise. 

- Como também, a pretensão do trabalho não é a de identificar a essencialidade da 

contabilidade, nem em transformar o setor de contabilidade como o centro de decisões da 

administração, mas é de identificar padrões básicos necessários ao aperfeiçoamento da gestão 

pública em decorrência da evolução que envolveu o setor de contabilidade. 

- O pesquisador é parte integrante da administração e tal fato pode ter interferido nas 

respostas dos entrevistados. As entrevistas foram realizadas de forma individual e face a face 

para não haver constrangimentos. 



57 

 

 

 

 

4 Análise dos dados 

 

Nesse capítulo, a análise dos dados é baseada no referencial teórico. Houve dois tipos 

de análise de conteúdo, uma para as entrevistas separadas em quatro categorias As categorias 

foram quatro para as entrevistas sendo: a) relação entre política e administração; b) funções 

administrativas; c) abordagem da gestão; e f) princípios enfatizados. No caso da análise de 

conteúdo dos documentos a prioridade foi identificar a finalidade do documento. Sendo 

utilizado o Quadro 5 (3) para identificar no documento as palavras-chave. O resumo (ementa 

ou rubrica, para os normativos externos e o artigo 1º, para os normativos internos) foi a base 

para a definição da finalidade dos mesmos. 

 

 

4.1 Análise das entrevistas  

 

Essa análise foi feita segundo duas perspectivas. A primeira pela perspectiva do 

entrevistado, na qual ele respondeu segundo sua visão e após explanação dos conceitos 

básicos sobre cada aspecto perguntado qual era o modelo de gestão para cada pergunta 

efetuada. A segunda foi pela perspectiva do pesquisador, essa segunda foi por meio de uma 

análise de conteúdo das respostas de cada entrevistado, identificando nos seus argumentos as 

palavras-chaves das categorias conforme Quadro 5 (3). 

As entrevistas foram conduzidas e categorizadas conforme o disposto no Quadro 3 (2), 

sendo divididas em blocos de perguntas. 
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4.1.1 Política e a Administração  

 

O primeiro bloco de entrevistas abordava sobre o tema: Relação entre a Política e a 

Administração. Os conceitos que foram utilizados foram os citados por Secchi (2009), o qual 

considera os seguintes aspectos: 1) sem relação entre política e administração (Administração 

Pública Burocrática); 2) Relacionam-se e com controle é político (Administração Pública 

Gerencial); e 3) Relacionam-se mas o controle é separado (Governança Pública). 

Para esse bloco, foi perguntado aos entrevistados sobre se havia o conhecimento de 

alguma política adotada pelo governo e se essa política interferiu na administração do IFAL – 

Campus Arapiraca, na perspectiva das ações relacionadas ao setor contábil. Segue a visão dos 

entrevistados quanto ao fato de haver alguma política adotada pelo governo federal interferiu 

e de que modo:  

Diretor Geral: Somos intimamente ligados as questões do governo federal, então é 

lógico que cada decisão tomada a nível de governo reflete ‘na ponta’, em nós que 

estamos aqui no executivo, quando se dá essa junção muitas vezes se misturam os 

diferentes tipos de gestão. Porque algumas vezes a gente vai ter características 

diferentes para a mesma instituição. 

 

Chefe do Departamento Administrativo: (...) a gente trabalha em cima de políticas de 

governo, das leis e de tudo, então tudo está relacionado. 

 

Para Secchi (2009) quando acontece o relacionamento entre a administração e a 

política, ou é de característica da Administração Pública Gerencial ou da Governança Pública. 

Então, baseando-se no comentário do Diretor Geral fica descartado o modelo de Gestão 

Burocrática.  

Diretor Geral: E cabe a nós administrar as consequências dessas decisões. Para esse 

exemplo que eu utilizei, ao meu ver, a burocrática é a que mais se apresenta como 

característica principal. Por conta de que o governo na tentativa de atingir metas 

financeiras, metas orçamentárias, de controle de inflação e de controle de superávit ele 

(referindo-se ao governo federal) faz com que essa racionalização do repasse de 

recursos seja através de regras que anteriormente eram diferentes e apenas a um 

período curto que estamos em novembro e a partir de março ou abril pra cá é que foi 

mudado a “regra do jogo” (referindo-se a nova política de repasse de recursos 

financeiros adotada pelo governo federal) que estamos tentando fazer com que a 

administração não sofra tanto as consequências dessas decisões tomadas lá. 
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Chefe do Departamento Administrativo: Elas interferem, mas atrapalham do que 

ajudam quando não nos deixa um prazo para que a gente possa fazer empenho, quando 

retira o orçamento do campus antecipadamente, digamos assim, quase sem aviso e 

quando não nos mandam o financeiro que a gente precisa. A visão é burocrática 

porque em cima de algumas... tudo bem que o governo tem uma previsão orçamentária 

e ele precisa arrecadar para poder gastar, o fato de ser burocrática eu acho que é só por 

dificultar de certa forma o funcionamento do campus. 

 

Para o Diretor Geral e o Chefe do Departamento Administrativo a relação entre a 

política e a administração é um modelo de gestão burocrática. Mas o conteúdo do discurso do 

Diretor Geral é bem claro quando mostra uma relação entre a política e a administração. 

Segundo Secchi (2009) quando é administração pública burocrática significa que não há 

relação entre política e administração, desse modo fica descartada a possibilidade de ser 

administração pública burocrática. 

As respostas do Chefe do Departamento Acadêmico para as mesmas perguntas 

demonstram que o IFAL tem autonomia na parte pedagógica, sem interferências diretas do 

governo. 

Chefe do Departamento Acadêmico: No âmbito da gestão escola que é mais o meu 

foco aqui é onde nós temos autonomia que a pedagógica, então a autonomia 

pedagógica ela permanece naquilo que eu posso planejar dentro dos parâmetros gerais 

da educação, então eu tenho parâmetros gerais que dizem como funciona o trabalho no 

âmbito da escola, e aí eu cumprindo isso, cumprindo as exigências legais mínimas, 

então não dá pra você mudar o andamento, então você tem essa autonomia. Digo isso 

assim, você ter um período maior num turno, um período menor em outro, então de 

maneira geral não interferiu não. 

 

O Chefe do Departamento Administrativo, por sua vez, demonstra uma dependência 

financeira. Amaral (2008) defende que uma verdadeira independência está relacionada com a 

área financeira.  

Chefe do Departamento Administrativo: Eu acho que foi só feito isso aí para atender a 

necessidade do governo de arrecadação, contenção de certa forma dos gastos. 

 

Nesse último comentário o Chefe do Departamento Administrativo relata sobre a 

dificuldade de arrecadação e expõe que seu comentário anterior refere-se a contenção de 

gastos pelo governo federal, devido a uma dificuldade no superávit existente no ano de 2014, 



60 

 

 

demonstrando desse modo correlação entre a política e a administração, inferindo-se desse 

comentário, uma dependência da administração sobre as políticas de governo. 

Perguntados sobre o impacto no setor de contabilidade e sobre se houve controle 

político, os entrevistados respondam: 

Diretor Geral: Acho que houve um controle político porque na verdade a 

administração local nem a administração do estado pode se quer ter as informações 

dos motivos pelos quais esse repasse não estava sendo feito. Então como as decisões 

foram centralizadas em negociações com o ministério da educação e o ministério do 

planejamento, nós ficamos só com a administração dos problemas, das consequências 

dessa falta desse recurso. 

 

Chefe do Departamento Administrativo: Olha, se a gente está falando de orçamento 

impacta quando a gente não tem financeiro, quando a gente não consegue pagar os 

fornecedores e até as diárias e outros, digamos: pagar os fornecedores no tempo certo. 

Ficamos aguardando um repasse financeiro. Houve controle administrativo. 

 

Chefe do Departamento Acadêmico: Algumas ações como ações que envolvem 

recursos para assistência estudantil para projetos, bolsas para que elas se efetivem 

precisa que se faça termos de referência, essa linguagem, você sabe... Os processos 

que vão separar os recursos, de certo modo tem que passar pela análise do 

departamento acadêmico para que indique que aquela ação, de fato, é didático-

pedagógica e ela justifique buscar o recurso, então tem que ter sim uma relação com o 

setor de contabilidade encaminhando e apontando quem são aqueles que de fato irão 

usufruir dos recursos. Nesse sentido acho que as duas primeiras visões estão 

relacionadas, o burocrático, você tem que cumprir o que está no normativo, eu não 

posso fazer algo fora de uma portaria, de uma resolução, então os documentos 

orientadores tem que ser obedecidos e entra no gerencial porque o resultado também 

tem que aparecer, senão você vai justificar como uma despesa qualquer que seja a 

ação, ela tem que ter um resultado. 

 

O Diretor Geral utiliza de argumentos que mostram o controle político. Entretanto, no 

conteúdo do discurso ele utiliza uma expressão “nós ficamos só com a administração dos 

problemas”. Para o Chefe do Departamento Administrativo houve o controle administrativo. 

Entretanto, o conteúdo do discurso mostra que a ação está no repasse do financeiro e não no 

controle administrativo.  O Chefe do Departamento Acadêmico relaciona os procedimentos 

legais a burocracia e relaciona as metas ao modelo gerencial, mas deixa claro em seu discurso 

que há uma relação entre política e administração, mas o controle administrativo é separado.  

Então, diante do exposto, percebe-se que há uma relação entre a política e a 

administração, percebe-se também que as políticas adotadas impactam diretamente no IFAL 
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nos casos relacionados à liberação de recursos financeiros. Mas, de certo modo, a 

administração está separada. Por se tratar em uma autarquia de regime especial e detentora de 

autonomia, pode-se dizer que o conteúdo do discurso dos entrevistados condiz com a 

condição do modelo de gestão “Governança Pública” trazido por Secchi (2009). 

 

 

4.1.2 Funções Administrativas enfatizadas 

 

Para Secchi (2009) as funções são definidas da seguinte forma: 1) A função 

planejamento faz parte do processo de planejamento estratégico, no acordo de objetivos entre 

políticos, burocratas e cidadãos e na adoção da administração por objetivos; 2) A função 

organização enfatiza a análise e a descrição de cargos, a divisão racional das tarefas, a criação 

de fluxogramas e canais de comunicação entre departamentos e setores; e 3) A função 

direção, entendida como a soma de liderança e atividades de coordenação. O modelo 

relacional da Governança Pública põe ênfase na coordenação entre atores públicos e privados, 

e na capacidade de coordenação horizontal entre organizações públicas, organizações do 

terceiro setor, cidadãos, redes de políticas públicas e organizações privadas, na busca de 

soluções para problemas coletivos.  

Como a função controle está em todos os tipos de modelos de gestão, as diferenças 

encontram-se nessas três anteriormente citadas. 

Após explanação sobre as funções administrativas, segundo o critério de Secchi (2009) 

e perguntados sobre quais as funções administrativas, no setor de contabilidade, que mais são 

enfatizadas para o funcionamento do Campus. O Diretor Geral e o Chefe do Departamento 

Acadêmico destacam as funções Planejamento e Controle. 

Diretor Geral: Eu acredito que o setor de contabilidade ele é basicamente, lógico que 

tem relação direta com todas essas formas, mas no nosso caso específico, na 
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experiência que nós temos compartilhado, me parece que duas se sobressaem, o 

planejamento e o controle. Planejamento no que diz respeito ao exercício financeiro 

das despesas, das metas a serem alcançadas na pesquisa, no ensino e na extensão e no 

controle efetivo para que esse planejamento realmente seja saudável, seja possível de 

ser realizado e que possa também acontecer dentro daquilo que foi esperado, daquilo 

que foi planejado, por isso que o planejamento e o controle para mim são as melhores 

características das formas aqui que se apresentam. 

 

Chefe do Departamento Acadêmico: Ao meu ver, eu acho mais as duas primeiras, 

controle e planejamento. O planejamento não é de tudo, mas em parte. Considerando 

que isso é uma escola, eu acho que fica no gerencial. 

 

Conforme Secchi (2009), controle e planejamento estão ligados ao modelo de 

Administração Pública Gerencial. Que também foi, pela percepção do Diretor Geral, como 

também do Chefe do Departamento Acadêmico, o modelo Gerencial o mais adequado a esse 

bloco de questões. 

Para o Chefe do Departamento Administrativo as funções mais latentes estão no 

controle e na organização, segundo Secchi (2009) esse é um critério que define como o 

modelo de Administração Pública Burocrática. Comentário do Chefe do Departamento 

Administrativo: 

Chefe do Departamento Administrativo: Eu visualizo aí o controle, quando vocês que 

estão lá verificam o empenho que foi feito, pega a nota do fornecedor, verifica se está 

tudo OK, e aí executa o pagamento, a liquidação e o pagamento. Então eu acho que 

seria esse o... apesar de que aqui a gente está com o orçamento e com a contabilidade 

tudo misturado, existem campus que tem o setor de orçamento a parte e aí a 

contabilidade está mais nessa questão do controle mesmo, na execução do controle. É 

burocrática quando ela vê as leis, vê se está seguindo lá, se está tudo OK. 

 
No conteúdo do discurso dos entrevistados percebe-se uma coerência entre as respostas ao tipo 

de modelo de gestão que ele identificam e o dicurso citado por eles. Percebe-se também que há um 

entrelaçamento entre os modelos de gestão, não sendo tão fácil definir se é Burocrático ou Gerencial. 

Sendo bastante imbricados esses dois tipos de modelos de gestão pública.  
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4.1.3 Abordagem da Gestão 

 

Nesse terceiro bloco as perguntas foram baseadas nos conceitos citados por De Paula 

(2005) os quais definem as características de cada modelo sobre a ênfase da gestão. Segundo 

a autora, quando a ênfase aos atos e fatos administrativos é na legalidade o modelo de gestão 

é o Burocrático, quando a ênfase é na adaptação às recomendações do setor privado para o 

setor público o modelo é o Gerencial, ou quando a ênfase é no público alvo, questões culturais 

e participativas o modelo é o Societal ou Governança Pública. 

Diretor Geral: eu acho que essa a melhor condição é esse modelo de melhor condição 

oferecida a comunidade escolar é a característica principal que vem abalizar as nossas 

decisões não só a legalidade, não só a gerência de resultados, mas nesse momento que 

o campus Arapiraca vive acho que o que mais poderia nos definir seria melhor 

condição, como digamos, a maneira de administrar diante das circunstâncias atuais 

esse campus Arapiraca. 

 

O Diretor Geral, respondeu que o foco da gestão é no público alvo, a visão do 

entrevistado condiz com o discurso no conteúdo da entrevista. Percebe-se que as decisões são 

abalizadas para atender da melhor forma o público alvo.  

Diretor Geral: Na verdade hoje, voltando sempre a nossa realidade, nossas ações são 

todas abalizadas por esse comprometimento dos nossos servidores, então cada uma de 

nossas decisões que estejam ou que não estejam definidas bem claras, que precisam de 

uma discursão, nós procuramos sempre as equipes envolvidas, algumas decisões são 

tomadas em conjunto com todos os que fazem parte de todos os setores que estão 

envolvidos direta ou indiretamente com a direção geral outras são tomadas 

especificamente com aqueles mais envolvidos. No que diz respeito a questão desse 

tipo de decisão junto com o setor da contabilidade, eu lembro de situações entre 

servidores daquele setor em que existiam problemas de ordem pessoal e que nós não 

podíamos naquele momento ser só legalistas, nem tão pouco só atitudes em busca de 

resultados, nós em comum com a equipe justamente para resolver aquelas questões 

que fugiam aquilo que estava dentro das normas a gente foi atrás dessa melhor 

condição para o público alvo, para fazer que o setor funcionasse com fluidez era 

preciso que aquela decisão fosse tomada junto com os envolvidos e que tudo pudesse 

correr e voltar a harmonia para que todos ficassem satisfeitos. 

 

Para o Diretor Geral, o público interno da administração também é levado em 

consideração para as decisões, ou seja, há uma participação do público interno e a ênfase da 

gestão, segundo o entrevistado, é deixar um clima organizacional positivo.  
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No caso do Chefe do Departamento Administrativo a legalidade dos atos de gestão são 

a ênfase da gestão realizada pelo entrevistado. 

Chefe do Departamento Administrativo: O primeiro ponto aqui, a legalidade, a gente 

trabalha com orçamento, com recurso financeiro, a gente prima pela legalidade desses 

atos. 

 

Entretanto, na continuação de sua entrevista, o Chefe do Departamento Administrativo 

comenta que mesmo priorizando a legalidade dos atos de gestão algumas ações devem ser 

guiadas pelo bom senso para atingir a finalidade de atender a necessidade do público alvo. 

Chefe do Departamento Administrativo: A gente vê, por exemplo, ajuda de custo para 

aluno, nem sempre está escrito naquelas portarias o que a gente tem que fazer e aí a 

gente tem que ter um entendimento, e aí a gente “puxa” de certa forma para o bom 

senso. Para que a gente não faça nada que depois prejudique quem quer que seja, nem 

o aluno, nem o gestor. 

 

O Chefe do Departamento Acadêmico comenta que há uma junção entre a melhor 

condição para o público alvo e atingir os resultados. Ele fala que para melhorar os resultados 

precisa atender as necessidades do público alvo. 

Chefe do Departamento Acadêmico: (...) Que esse melhor resultado ele não pode 

oprimir as pessoas, tem que criar uma situação de bem estar para que o resultado bom 

apareça. Portanto, a gente fica no último, mas agarrado no segundo, fica uma junção 

entre verificar a melhor condição é de olho nos resultados. 

 

Ao analisar o conteúdo dos discursos das entrevistas percebe-se que o objetivo maior é 

atingir a necessidade do público alvo, sendo uma característica marcante do modelo de gestão 

“Governança Pública”. 

 

 

4.1.4 Princípios observados 

 

Para Di Pietro (1993) e Meireles (2010), a maior diferença do princípio da legalidade 

para os particulares e para a administração pública está no fato de que os particulares podem 

fazer tudo que a lei não proíbe, e no caso da administração pública, só se pode fazer o que a 
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lei determina ou autoriza. De Paula (2005) corrobora com essa ideia e acrescenta mais uma, 

comenta que os atos administrativos praticados com ênfase na legalidade são atos 

burocráticos ou de controle. A autora comenta que legitimidade está relacionada com a 

legalidade mesmo sendo, para autora, uma visão de cunho político-ideológico. 

Para De Paula (2005) eficiência, eficácia e economicidade tem uma relação intima 

com metas, indicadores e resultados, por isso ela identifica que quando a administração 

pública enfatiza ações com esses princípios está com atos de gestão gerencial. Chiavenato 

(1994) conceitua como: “eficácia é uma medida normativa do alcance dos resultados, 

enquanto eficiência é uma medida normativa da utilização dos recursos nesse processo”. 

Segundo De Paula (2005) o princípio da efetividade se traduz na melhoria para a 

população. Castro (2006) conceitua de forma mais objetiva a efetividade quando diz: 

A efetividade, na área pública, afere em que medida os resultados de uma ação trazem 

benefício à população. Ou seja, ela é mais abrangente que a eficácia, na medida em 

que esta indica se o objetivo foi atingido, enquanto a efetividade mostra se aquele 

objetivo trouxe melhorias para a população visada (CASTRO, 2006). 

 

O Diretor Geral ao falar das ações institucionais, e quais eram as prioridades dessas 

ações, comentou que o atingimento de metas é o que norteia sua tomada de decisão. 

Diretor Geral: A primeira quando você fala em características, a principal é o 

cumprimento de metas, nós que estamos na administração temos o dever de ter esse 

olhar sempre que possível for e prioritariamente para o atingimento das metas que 

foram planejadas porque isso é que vai nos direcionar e nos fazer com que este plano 

de governo, plano de ações do campus venha a dar certo. 

 

O Chefe do Departamento Acadêmico ao comentar sobre as ações institucionais falou 

sobre o projeto do Campus ao qual alunos levaram cinema a populações circunvizinhas a 

Arapiraca, levando diversão, cultura e um pouco de conhecimento. O entrevistado cita que a 

finalidade é benefício ao público alvo. E diz: 

Chefe do Departamento Acadêmico: Então, temos vários exemplos de testemunhos de 

projetos bem sucedidos de projetos que só trouxeram o bem para a sociedade. Além do 

próprio aluno envolvido, porque ele também cresce com isso. 
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Entretanto, o Diretor Geral ao falar sobre a relação com o setor de contabilidade, cita 

que a legalidade é o princípio mais latente nessa relação, corrobora com o conceito 

mencionado pelo Chefe do Departamento Administrativo. 

Diretor Geral: Nesse caso, se misturam as opões, porque na verdade como a 

contabilidade é um órgão de assessoria, de certa forma a legalidade vai estar presente 

na tentativa de fazer com que os acertos sejam realizados, por outro lado também, 

existe sempre a tentativa de que aquelas metas sejam atingidas, mas eu acho que 

especificamente nesse caso, esse cuidado com a legalidade todas as vezes que nós 

precisamos realizar determinada ação. 

 

Chefe do Departamento Administrativo: O amparo dos gestores, o gestor sabe que se 

alguma coisa estiver errada o setor de contabilidade vai dizer que não é certo. Pelo 

menos é essa a nossa, também é uma retaguarda, é uma proteção a mais para os 

gestores. 

 

De acordo com o conteúdo do discurso nas entrevistas percebe-se que nesse caso os 

princípios mais observados em relação ao setor de contabilidade são o da legalidade e o da 

efetividade. E segundo os conceitos citados por De Paula (2005) essa é uma característica da 

Administração Pública Burocrática e Administração Publica Societal ou Governança Pública. 

 

 

4.2 Análise dos documentos 

 

Nesse ponto a característica marcante de cada documento externo ou interno está na 

finalidade do documento que, via de regra, encontra-se na ementa ou rubrica do documento, 

ou está respondido pela questão: “Qual a intenção do documento?”. Pois, segundo consta no 

manual da presidência da república, editado pela Casa Civil em 2002 a ementa é a parte que 

faz a síntese do conteúdo da lei, facilitando a análise. 

Desse modo, se a intenção do documento for normatizar, padronizar, dar ordem a um 

procedimento entendeu-se como Burocrática (Administração Pública Burocrática), se a 

intenção for apoiar o atingimento das metas, entendeu-se como Gerencial (Administração 
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Pública Gerencial ou Gestão Empreendedora), ou se a intenção for priorizar o público alvo, 

entendeu-se como Societal (Administração Pública Societal ou Governança Pública), tais 

entendimentos estão lastreados pelos conceitos dos autores referidos no quadro 5 (3). 

Foram analisados 71 documentos externos, a relação dos documentos analisados 

consta no Apêndice B, retirados do site da STN – Secretaria do Tesouro Nacional. As 

características dos documentos foram identificadas conforme a ementa ou rubrica de cada 

normativo. Esses documentos são todos os normativos legais existentes e válidos que tenham 

relação direta ou indireta com o setor de contabilidade e finanças. De acordo com o site oficial 

da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), este é um órgão: “pertencente à estrutura do 

Ministério da Fazenda, torna-se órgão central do Sistema de Administração Financeira 

Federal e do Sistema de Contabilidade Federal” e o responsável por editar normativos e 

compilar legislações sobre o assunto.  

Os normativos externos foram identificados segundo as palavras-chave de cada 

ementa ou rubrica, sendo as mesmas dispostas no quadro 5 (3). Como por exemplo: 

1 – Administração Pública Burocrática: O constante na Portaria STN nº 72/2012, o 

texto da ementa diz: “Estabelece normas gerais de consolidação das contas dos consórcios 

públicos a serem observadas na gestão orçamentária, financeira e contábil, em conformidade 

com os pressupostos da responsabilidade fiscal” (grifo nosso). Os destaques do texto tratam-

se de palavras-chave e se aplicam ao modelo de gestão burocrática, conforme Secchi (2009). 

2 – Administração Pública Gerencial: O constante na portaria STN nº 157/2011, o 

texto da ementa diz: “Dispõe sobre a criação do Sistema de Custos do Governo Federal” 

(grifo nosso). O destaque nesse texto demonstra que a finalidade é a criação de um sistema de 

custos. Para Bianco, Souza e Souza-Reis (2014) a intenção da administração pública em 

“qualificar o gasto público”, ou seja, melhorar o gasto público é uma intenção permeada pela 
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adaptação a administração privada, com finalidade de melhorar a eficiência e eficácia da 

gestão. 

3 – Governança Pública: A portaria STN 408/2012 diz: “Divulga o Balanço do Setor 

Público Nacional no Exercício de 2011” (grifo nosso). Para De Paula (2005) as finalidades de 

transparência estão ligadas ao modelo de gestão Societal, corrobora com essa ideia Secchi 

(2009) e Bianco, Souza e Souza-Reis (2014), no caso desses autores o termo é Governança 

Pública. Os achados foram:  

1 – Administração Pública Burocrática com 39; 

2 – Administração Pública Gerencial com 23;  

3 – Governança Pública com 3; e  

4 – Documentos que não se aplicam a realidade do IFAL 6. 

 
Gráfico 1 (4) – Tipo de gestão nos documentos externos 

 

Fonte: Elaboração do autor  

 

Quanto aos documentos internos, foram analisados 14 documentos. A relação dos 

documentos analisados consta no Apêndice C, retirados do site da PROAD – Pró-Reitoria de 

Administração do IFAL. Esses documentos foram identificados segundo suas finalidades, as 

características mais marcantes ao modelo de gestão, ou seja, por meio de palavras chave no 

resumo do documento.  

No caso dos normativos internos a finalidade de cada normativo se encontra no Artigo 

1º sendo, segundo as palavras-chave, as mesmas dispostas no quadro 5 (3). Como por 
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exemplo: No texto da portaria nº 2.153/2014 dizendo: “Definir responsáveis e 

procedimentos para a realização dos registros da Conformidade Contábil e da Conformidade 

de Registro de Gestão no âmbito do Instituto Federal de Alagoas e dá outras providências” 

(grifo nosso). Os destaques do texto tratam-se de palavras-chave e se aplicam ao modelo de 

gestão burocrática, conforme Secchi (2009) a normatização de um padrão faz parte do da 

gestão burocrática e Klering e Porsse (2010) vão além, dizendo que quando há uma norma 

padronizando procedimentos essa norma é legalista, sendo assim administração pública 

burocrática. Os achados foram:  

1 – Administração Pública Burocrática com 5; 

2 – Administração Pública Gerencial com 7; e 

3 – Governança Pública com 2. 

 

Gráfico 2 (4) – Tipo de gestão nos documentos internos 

 

Fonte: Elaboração do autor  

 

Pode-se dizer, basenado-se nessa análise, que a gestão do IFAL tem uma aproximação 

maior ao modelo de gestão gerencial. Embora a produção de documentos, devido a quatidade 

de documentos produzidos, sendo de uma importância de 71/14, isso significa dizer que 

aproximadamente a cada cinco documentos produzidos externamente, um é produzido 

internamente. Dessa forma, a frequência dos documentos externos faz uma distorção na 

análise do total de documentos. Por isso, a análise foi feita em gráficos separados. 



70 

 

 

As próximas análises são baseadas nos quantitativos já existentes, ou seja, nas análises 

já efetuadas. Sendo portanto, verificações entre o total de documentos (externos e internos), e 

uma separação entre os documentos produzidos antes e depois de 2010, de acordo com 

Bezerra Filho (2014) e Feijó (2013) as mudanças substanciais na contabilidade aplicada ao 

setor público começaram a ocorrer a partir do ano de 2010. 

Após as análises individuais dos documentos, foi feito um somatório do total de 

documentos produzidos, sendo este de 79 documento, e a composição dos achados foi a 

seguinte, expurgando os documentos que não se aplicam ao IFAL: 

1 – Administração Pública Burocrática com 44; 

2 – Administração Pública Gerencial com 30;  

3 – Governança Pública com 5.  

 

Gráfico 3 (4) – Tipo de gestão nos documentos externos e internos 

 

Fonte: Elaboração do autor  

 

A análise seguinte foi por meio de um recorte temporal nos documentos externos, os 

quais só foram analisados os produzidos após o ano de 2010. Levando-se em consideração 

que antes de 2010 foram produzidos 39 documentos e após foram produzidos 32. Com a 

finalidade de identificar a influência como as mudanças na Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público impactaram no Tipo/Modelo de Gestão Pública. 



71 

 

 

A análise foi feita conforme o citado anteriormente, o que diferencia os gráficos 

seguintes é a temporalidade, ou seja, o período de produção. Foram separados os que foram 

produzidos antes e outros depois de 2010. 

Assim, foi feita uma análise levando em consideração os documentos produzidos antes 

de 2010 e outra com os documentos após 2010. Dessa análise tivemos o seguinte, para os 

documentos anteriores à 2010: 

1 – Administração Pública Burocrática com 22; 

2 – Administração Pública Gerencial com 11;  

3 – Governança Pública com 1; e  

4 – Documentos que não se aplicam a realidade do IFAL 5. 

 

Gráfico 4 (4) – Tipo de gestão nos documentos externos antes 2010 

 

Fonte: Elaboração do autor  

 

A análise relativa aos documentos externos produzidos após o ano de 2010 a 

composição dos achados foi a seguinte: 

1 – Administração Pública Burocrática com 17; 

2 – Administração Pública Gerencial com 12;  

3 – Governança Pública com 2; e  

4 – Documentos que não se aplicam a realidade do IFAL 1. 
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Gráfico 5 (4) – Tipo de gestão nos documentos externos após 2010 

 

Fonte: Elaboração do autor  

 

Percebe-se o aumento de 1 documento para os documentos relativos à Administração 

Pública Gerencial e à Governança Pública e a redução de 5 para Administração Pública 

Burocrática. 

O próximo gráfico trata-se de um comparativo entre os documentos efetuados no 

período anterior a 2010 e o período posterior a essa data. Desse modo, devido ao grande 

número de documentos produzidos anteriormente, entendeu-se a aplicação de percentual 

sobre a quantidade de documentos produzidos como sendo a melhor forma para entender a 

evolução da administração pública de forma longitudinal. 

 

Gráfico 6 (4) – Tipo de gestão nos documentos comparativo antes e após 2010 

 

Fonte: Elaboração do autor  
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Diante do exposto, percebe-se que após as alterações ocorridas na CASP, o tipo de 

gestão mais enfatizada pelos documentos produzidos externamente tem diminuído o seu 

enfoque na Administração Pública Burocrática e aumentado o enfoque na Administração 

Pública Gerencial e na Governança Pública. A variação mais substancial foi para a 

Administração Pública Gerencial. 

Dessa análise é possível inferir que de algum modo às mudanças ocorridas na 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, podem estar influenciando o modelo de gestão da 

administração pública. Pois, o tipo de gestão “Administração Publica Gerencial”, Segundo 

Bresser Pereira (1996) já era incentivado desde a criação do Decreto Lei 200/67, em 1967. E 

foi enfatizado pela Reforma realizada no Governo de Fernando Henrique Cardoso, com o 

plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, em 1995. 

 

 

4.3 Síntese dos resultados 

 

Analisando as entrevistas pelos quatro aspectos escolhidos, percebeu-se que em 

determinados momentos as características das ações se misturam, ou seja, há momentos em 

que o modelo de gestão é tanto gerencial como burocrático, há outros momentos que o 

enfoque é na governança. 

Entretanto, quando Zwicket al.(2012) dizem que foi criado um formato de gestão 

tipicamente brasileiro transformando-se em uma “administração pública tupiniquim”, ele 

prenuncia sobre um modelo de adaptações ao modelo gerencialista. Mas de fato o que 

percebeu-se foi um emaranhado entre os modelos não havendo a supremacia entre os modelos 

de gestão para ser dito como determinante. O que pode-se dizer sobre a pesquisa é que para 

determinadas ações predomina-se um modelo ao invés de outro. 
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4.3.1 Compilação dos dados 

 

Para identificar o modelo de gestão do IFAL – Campus Arapiraca procedeu-se uma 

análise em que foi utilizada a perspectiva do entrevistado, a análise do conteúdo das 

entrevistas e os documentos produzidos externamente e internamente, relacionados ao setor 

de contabilidade. 

A compilação dos dados se deu da seguinte forma: 

Foi perguntado, aos entrevistados, na perspectiva de cada um a qual tipo de gestão era 

adotada no IFAL - Campus Arapiraca, a partir dos blocos de perguntas. No primeiro bloco foi 

realizado quatro perguntas diretas, os outros três blocos de perguntas contavam com duas 

perguntas cada.   

Pela visão dos respondentes identificou-se:  

No primeiro bloco uma mistura entre os três modelos de gestão, considerando que do 

total de 11 respostas, 6 delas evidenciam o modelo gerencial, 4 evidenciam o modelo 

burocrático e 1 evidencia o modelo de Governança Pública; 

No segundo bloco a mistura entre os modelos foi menor, identificou-se que das 6 

respostas, 5 foram relacionadas ao modelo gerencial e 1 ao modelo burocrático; 

No terceiro bloco de perguntas percebeu-se que das 6 respostas, 5 enfocam o modelo 

Governança Pública e 1 o burocrático; e 

No quarto bloco, composto por 6 respostas, a divisão foi em partes iguais, sendo 2 

respostas para cada modelo. 
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Quadro 7 (4) – Compilação dos dados das entrevistas visão do entrevistado 

BLOCO 

ENTREVISTADOS 

TOTAL Diretor 

Geral 

Chefe do 

Departame

nto 

Administrat

ivo 

Chefe do 

Departame

nto 

Acadêmico 

R
E

L
A

Ç
Ã

O
 E

N
T

R
E

 

P
O

L
ÍT

IC
A

 E
 

A
D

M
IN

IS
T

R
A

Ç
Ã

O
 

PERGUNTA - 1 B B GP 

6 GE 

4  B 

1 GP 

PERGUNTA - 2 GE GE - 

PERGUNTA - 3 GE B GE 

PERGUNTA - 4 GE B GE 

RESUMO – BLOCO 1 
3 GE 

1 B 

3 B 

1 GE 

2 GE 

1 GP 

F
U

N
Ç

Õ
E

S
 A

D
M

. 

E
N

F
A

T
IZ

A
D

A
S

 PERGUNTA - 1 GE B GE 

5 GE 

1 B 

PERGUNTA - 2 GE GE GE 

RESUMO – BLOCO 2 2 GE 
1 B 

1 GE 
2 GE 

A
B

O
R

D
A

G
E

M
 

D
A

 G
E

S
T

Ã
O

 PERGUNTA - 1 GP B GP 

5 GP 

1 B 

PERGUNTA - 2 GP GP GP 

RESUMO – BLOCO 3 2 GP 
1 B 

1 GP 
2 GP 

P
R

IN
C

ÍP
IO

S
 

M
A

IS
 L

A
T

E
N

T
E

S
 PERGUNTA - 1 GE GE GP 

2  B 

2 GE 

2 GP 

PERGUNTA - 2 B B GP 

RESUMO – BLOCO 4 
1 GE 

1 B 

1 GE 

1 B 
2 GP 

PREDOMINÂNCIA  

13 GE 

8 GP 

8  B 

B – Administração Pública Burocrática; GE – Gestão Empreendedora ou Administração Pública Gerencial; GP - 

Governança Pública ou Administração Pública Societal  

Fonte: Elaboração do autor  

 

No caso da análise das entrevistas foi feita a análise por blocos de perguntas para 

identificar por meio do conteúdo das entrevistas os modelos de gestão mais preponderantes 

em cada resposta. Sendo atribuído o critério de análise baseado nos conceitos já citados. 

Pelo conteúdo das entrevistas dos respondentes identificou-se:  
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No primeiro bloco foi identificado que o Diretor Geral e o Chefe do Departamento 

Acadêmico evidenciaram em suas respostas o modelo de Governança Pública e o Chefe do 

Departamento Administrativo, o modelo gerencial; 

No segundo bloco foi evidenciado o modelo gerencial pelo Diretor Geral e pelo Chefe 

do Departamento Acadêmico, e o modelo burocrático pelo Chefe do Departamento 

Administrativo; 

No terceiro bloco o Diretor Geral e o Chefe do Departamento Acadêmico 

compartilham do mesmo modelo em suas respostas, sendo o modelo de Governança Pública, 

e as respostas do Chefe do Departamento Administrativo apontam para o modelo burocrático. 

A distribuição das respostas do quarto bloco foi igualitária, na qual cada um dos 

entrevistados defendeu um dos modelos. 

 

Quadro 8 (4) – Compilação dos dados das entrevistas, análise do conteúdo das entrevistas 

BLOCO 

ENTREVISTADOS 

TOTAL Diretor 

Geral 

Chefe do 

Departamento 

Administrativo 

Chefe do 

Departamento 

Acadêmico 

RELAÇÃO ENTRE 

POLÍTICA E 

ADMINISTRAÇÃO 

GP GE GP 
2 GP 

1 GE 

FUNÇÕES ADM. 

ENFATIZADAS 
GE B GE 

2 GE 

1 B 

ABORDAGEM DA 

GESTÃO 
GP B GP 

2 GP 

1 B 

PRINCÍPIOS 

MAIS LATENTES 
GE B GP 

1 B 

1 GE 

1 GP 

TOTAL 

5 GP 

4 GE 

3 B 

B – Administração Pública Burocrática; GE – Gestão Empreendedora ou Administração 

Pública Gerencial; GP - Governança Pública ou Administração Pública Societal. 

Fonte: Elaboração do autor  

 



77 

 

 

Na análise das entrevistas, percebeu-se que aspectos do modelo Burocrático estão 

presentes em todos os comentários, mas foi mais evidenciado o modelo de Governança 

Pública. O modelo Gerencial também estava presente, mais como um norteador para o 

atingimento da aplicação da Governança. 
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5 Conclusão 

 

 

Esse capítulo constitui-se a parte final do trabalho ao qual, baseando-se na análise dos 

dados apresentada anteriormente, se responde a pergunta de pesquisa, informa as limitações 

do trabalho, traz algumas sugestões para futuras pesquisas, e sugere recomendações 

gerenciais. 

A pergunta de pesquisa que deu motivação para a dissertação foi: “Qual o tipo de 

gestão pública aplicada no IFAL-Arapiraca, na perspectiva dos gestores considerando o setor 

de contabilidade e finanças?”. Para responder esta pergunta foi elaborado um roteiro no qual 

foram criados alguns objetivos. O objetivo geral tem a finalidade de responder a pergunta de 

pesquisa com a seguinte finalidade: Compreender o modelo de gestão utilizado no IFAL na 

perspectiva dos gestores considerando o setor de contabilidade e finanças do Campus 

Arapiraca. 

Para isso foi necessário atingir os objetivos específicos da dissertação. 

1. Confrontar os principais modelos de gestão da Administração Pública às práticas 

dos setores administrativo e acadêmico que são relacionados ao setor de 

contabilidade; 

Foram levantados os modelos de gestão baseando-se nas teorias de: Bresser Pereira 

(1996); Šević (2006); De Paula (2007); Secchi (2009); Diefenbach (2009); Klering e Porsse 

(2010); Zwick et al. (2012); TCU (2013); e Bianco, Souza e Souza-Reis (2014), com a 

finalidade de se ter uma base científica para confronto entre o aplicado e os modelos teóricos. 
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A confrontação foi devido análise documental e de conteúdo das entrevistas e dos 

documentos.  

2. Analisar os achados encontrados nas entrevistas e nos documentos considerando 

os modelos teóricos. 

Os achados foram confrontados com os modelos teóricos das referências citadas no 

item anterior. Os quais serviram de base para a resposta a pergunta de pesquisa. 

Na análise das entrevistas e documentos foi identificado que não há domínio de um 

modelo de gestão, o que se pode perceber é a predominância do modelo de gestão em alguns 

aspectos. 

Percebeu-se pela análise do quadro 8 (4) que o modelo burocrático, tanto na 

perspectiva dos gestores como no conteúdo do discurso deles está presente na administração, 

mas não é o modelo determinante. Percebeu-se que para a visão dos entrevistados o modelo 

de gestão do IFAL – Campus Arapiraca seria de Administração Pública Gerencial. Entretanto, 

o conteúdo das entrevistas revela que eles de fato praticam com mais frequência a 

Governança Pública. Isso pode ser decorrência da autonomia administrativa, financeira e 

pedagógica que o IFAL possui. Além da finalidade institucional, por ser uma autarquia 

especial participante da administração indireta com finalidade social. 

Percebeu-se, da análise dos documentos, que há uma tendência a diminuição do 

modelo burocrático para um equilíbrio entre os outros dois modelos. Entretanto, com mais 

ênfase na Administração Pública Gerencial. 

Portanto, devido aos fatos relatados, percebe-se que o modelo de gestão do IFAL – 

Campus Arapiraca, é uma mescla dos três modelos, com predominância, segundo o conteúdo 

do discurso dos gestores, do modelo de Governança Pública com vieses na Administração 

Pública Gerencial.  
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5.1 Recomendações para futuras pesquisas 

Incluir como sendo texto corrido das conclusões ou considerações finais 

Trabalhos científicos podem gerar questionamentos não abordados, e tais 

questionamentos podem sugerir ideias de novas pesquisas. Para o presente trabalho há alguns 

questionamentos que podem servir para novas pesquisas, tais como: 

- Quais as tendências das perspectivas das mudanças no setor público? 

- Houve relação entre as mudanças na contabilidade aplicada ao setor púbico e os 

normativos a partir de 2010? 

- Como identificar qual o melhor modelo de gestão para a organização? 

 

 

5.2 Recomendações Gerenciais 

 

O estudo mostrou uma mescla entre os modelos de gestão pública, mostrou também, 

pela análise longitudinal dos documentos antes e depois de 2010, uma tendência a 

Administração Pública Gerencial. Entretanto, percebeu-se nas respostas dos entrevistados um 

grande foco na Governança Pública. O benefício a sociedade é ponto chave das decisões dos 

gestores.  

Para cada modelo de gestão identificado houve a percepção de pontos fortes e outros a 

serem melhorados.  

Para as características identificadas no modelo de administração pública burocrática 

do IFAL foram identificados: 
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Pontos fortes: A obediência às normas como “guarda-chuva” legal, ou seja, os 

procedimentos e práticas que estão amparados pelos procedimentos respaldam a 

administração quanto a impropriedades ou irregularidades legais. 

Pontos a melhorar: O engessamento das práticas e procedimentos dificulta a resposta 

da administração perante a necessidade de resolução de problemas não previstos. 

No modelo de administração pública gerencial: 

Pontos fortes: A preocupação no atingimento de metas e o acompanhamento delas 

direcionam com mais facilidade as ações da administração, podendo ajudar no processo de 

tomada de decisões. 

Pontos a melhorar: Ainda não há um modelo claro de punição e recompensa em caso 

de não atingimento de metas e melhora de resultados. Percebe-se também que ainda há muita 

interdependência das políticas financeiras do Estado.  

Para o modelo de Governança Pública: 

Pontos fortes: A dedicação da equipe em primar pela qualidade do serviço e em 

identificar e suprir a necessidade do público alvo é o mais latente no discurso dos gestores, 

sendo o norteador maior das decisões da gestão. 

Pontos a melhorar: Não há ainda participação efetiva da sociedade nas políticas ou 

práticas adotadas no processo de tomada de decisão. A sugestão é que sejam abertos, em 

períodos específicos, momentos para uma audiência pública para demonstrar a sociedade os 

motivos dos projetos e abrir espaço para sugestão, pela sociedade, de novos projetos. 

Recomenda-se a criação de metas e indicadores para auferir, naquilo que possível, os 

benefícios sociais atingidos. 

Ficou evidente, para os entrevistados, que as limitações financeiras do governo afetam 

diretamente as ações do IFAL – Campus Arapiraca. Devido a essa dependência financeira do 

governo federal, recomenda-se que sejam feitas parcerias com empresas privadas para 
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projetos de pesquisa e extensão entre outros, que sejam financiados por empresas privadas 

para garantir a finalidade social e abarcar a tendência de metas e de resultados. Essa 

recomendação necessidade de aval da procuradoria pública federal (órgão de consultas 

jurídicas) para o conhecimento da legislação vigente sobre acordos e convênios entre órgãos 

do setor público e empresas privadas.  

Desse modo, a recomenda-se que seja realizada uma consulta à procuradoria federal 

para identificar a viabilidade de tal ação. Após identificação positiva da ação, entrar em 

contato com os empresários locais que tenham capacidade de celebrar convênios com o IFAL. 

Recomenda-se, ainda, que sejam efetuados planejamentos por cenários, abarcando as 

condições favoráveis e desfavoráveis que podem ocorrer durante a gestão. 
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APÊNDICE A – Protocolo de Estudo de Caso 
 

 

Protocolo de Estudo de 

Caso 
 

 

1 Informações sobre a instituição, a entrevista e o entrevistado (Seção 1) 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas, tem sede em Maceió, 

possui 16 Campus ativos. O Campus Arapiraca está em atividade desde 2010 com cursos 

de eletroeletrônica e informática. Possui capacidade de atendimento de 600 alunos. 

Localiza-se em sede temporária. O orçamento para o ano de 2014 do Campus Arapiraca 

foi de R$ 2.845.122,00. 

 

1.2 . Dados sobre a Entrevista 

1.2.1 A entrevista versa sobre: Modelos de gestão na Administração Pública 

1.2.2 Local de realização das entrevistas: IFAL - Campus Arapiraca 

Endereço: Rua Engenheiro Gordilho de Castro, 36, Centro, Arapiraca-AL 

1.2.3 Data de realização da entrevista: 25/11/20214 

1.2.4 Horários: entre 8h e às 18h 

1.2.5 Tipo de Entrevista: Face a face 

 

1.3 . Dados sobre o Entrevistado 

1.3.1 NOME: _____________________________________________________________ 

1.3.2 Telefone:___________________________ 

1.3.3 E-mail:__________________ 

1.3.4 Formação: ________________ 

1.3.5 Cargo/Função: ____________________ 

1.3.6 Lotação: _______________ 

1.3.7 Tempo de serviço: _____________ 

1.3.8 Tempo no cargo: _______________ 
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2 Informações sobre a pesquisa (Seção 2). Dados sobre a pesquisa 

 

A pesquisa a ser realizada irá compor o trabalho de dissertação que será apresentada 

como requisito complementar para obtenção de grau Mestre em Administração, área de 

concentração em Gestão Empresarial Estratégica, do Mestrado Profissional em Administração 

da Universidade Federal de Pernambuco. Tem por finalidade de compreender o modelo de 

gestão utilizado no IFAL na perspectiva dos gestores considerando o setor de contabilidade e 

finanças do Campus Arapiraca. 

Os modelos de gestão da pesquisa são: Burocrática, Gerencial (Gestão Empreendedora), 

e Societal (Governança Pública). 

Características básicas dos modelos: 

- Administração Pública Burocrática – Legalidade, Legitimidade, controle sobre os atos; 

- Administração Pública Gerencial – Controle político, planejamento, adaptação das 

recomendações gerencialistas para o setor público, metas, eficiência, eficácia, economicidade; 

- Administração Pública Societal – Sem controle político, coordenação, gestão 

participativa, ênfase no público alvo; efetividade. 

As características de cada modelo serão analisadas sobre os aspectos: Relação entre 

política e Administração; Funções administrativas enfatizadas; Abordagem da Gestão; 

Princípios mais latentes.  

A entrevista é realizada de forma semiestruturada na qual o entrevistado tem a 

liberdade de expressar sua opinião a cerca das perguntas realizadas e outros questionamentos 

surgidos dentro do mesmo instrumento. 

Na composição do presente instrumento encontram-se perguntas iniciais divididas em 

quatro (04) blocos, cada bloco tem a ponderação de 25%. Os percentuais serão divididos em 

partes iguais para cada pergunta efetuada no bloco.  

A análise da entrevista se dará de duas formas separadas, a primeira pela visão do 

entrevistado, sendo esta caracterizada pela escolha da alternativa do modelo de gestão para 

cada questionamento e suas justificativas e a outra sendo pela análise de conteúdo efetuada 

pelo pesquisador. 

2.2 . Dados sobre o Pesquisador 

 

2.2.1 NOME: Carlos Gustavo Paiva Rodrigues 

2.2.2 Função: Coordenador de Contabilidade 

2.2.3 Lotação: CCF - Coordenação de Contabilidade e Finanças / Campus Arapiraca 

2.2.4 Titulação: Mestrando 

 

2.3 . Dados sobre a Orientadora 

 

2.3.1 NOME: Débora Coutinho Paschoal Dourado 

2.3.2 Função: Coordenadora do Mestrado Profissional em Administração – UFPE 

2.3.3 Lotação: CCSA – Centro de Ciências Sociais Aplicada 

2.3.4 Titulação: PhD em Administração 
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3 Orientações Gerais ao Pesquisador (Seção 3). Informações para entrevista 

 

Tempo de entrevista:  
- Ao marcar a entrevista devem ser reservados ao menos 15 (quinze) minutos para preparação 

e 15 (quinze) minutos para fechamento; no caso do entrevistado ser muito importante para a 

pesquisa e ele não dispuser do tempo solicitado, poderá extrapolar o horário previsto nas 

entrevistas. 

 

Sobre o local:  
- Solicitar que a entrevista ocorra em um local calmo e reservado;  

 

Pré-entrevista: 

- confirmar a entrevista, o horário e o local exato onde ela acontecerá; 

- confirmar se o acesso ou permissão de entrada ao local já foram providenciados (para a 

entrada em uma empresa, por exemplo);  

- Preparar o questionário/ entrevista com os dados dos entrevistados previamente preenchidos; 

- Checar material para entrevista (lápis, borracha, caneta, folhas extras de questionário, 

gravador, celular, relógio). 

 

Durante a entrevista: 

- no caso de entrevista não gravada, devido à diferença de velocidade entre a fala e a escrita, 

priorizar a anotação dos pontos mais importantes da resposta do entrevistado, solicitando que 

ele repita algum ponto, se for necessário; 

- no campo, o pesquisador deve observar a convergência de visões e informações sobre 

eventos e processos, pois não é incomum encontrar visões diferentes ou incompletas; se isto 

ocorrer, é importante buscar outras fontes de dados; 

- ficar atento no que se refere à imprecisão nas informações fornecidas devido à memória 

fraca do entrevistado, respostas com vieses, reflexibilidade (o entrevistado dá ao pesquisador 

o que ele quer ouvir), discurso pronto, etc; e 

- caso o entrevistado não quiser responder alguma questão por envolver informação sigilosa, 

pedir para que ele responda em um contexto mais geral ou que ele avance com a resposta até 

um nível de detalhe tal que não exponha este tipo de informação. 

 

Após a entrevista:  
- relembrar de toda a entrevista, fazendo anotações adicionais e já fazendo interpretações 

sobre os dados coletados;  

- terminar de preencher o protocolo, caso houver pendências; transferir seu conteúdo para um 

formato digital (que deverá ser armazenado no banco de dados da pesquisa);  

- preparar as interpretações e os dados para enviar ao entrevistado, visando a checagem 

posterior.  
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4 Orientações Gerais ao Entrevistado (Seção 4). Informações para entrevista 

 

A entrevista será individual, face a face, com tempo mínimo de uma hora, podendo ser 

repartida e continuar em momento posterior, sendo preferencialmente de forma ininterrupta. 

A entrevista pode ser gravada se assim for permitida pelo entrevistado. O questionário / 

entrevista terá alternativas excludentes sobre a visão do entrevistado sobre a gestão em cada 

pergunta com alternativas excludentes. 

Na entrevista será bem aceita a fala espontânea do entrevistado, que tem liberdade de 

expressar sua opinião devido a sua experiência profissional. O entrevistado poderá usar 

exemplos para ilustrar sua resposta. 

O pesquisador fará anotações durante as respostas do entrevistado. Assuntos restritos ou 

reservados devem ser citados pelo entrevistado ao entrevistador para o mesmo manter sigilo 

sobre as informações. 

O pesquisador fará o esclarecimento dos questionamentos a cerca da perguntas e/ou 

conceitos básicos sobre o objeto de estudo, tais questionamentos serão relatados como 

dúvidas sobre as perguntas e/ou objeto do estudo, como forma de identificar o viés das 

respostas. 
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5 Definição dos termos utilizados no questionário / entrevista (Seção 5). Termos 

 

Funções Administrativas – Entende-se para o trabalho como funções administrativas as 

funções de Planejamento, Coordenação, Controle e Direção. 

 

Legalidade – Entende-se para o trabalho de legalidade, atos que são praticados para cumprir 

normativos externos e internos, não necessariamente leis. 

 

Normativos Externos – Entende-se por normativos externos, todo e qualquer documento 

escrito com força de lei, ou ainda aqueles normativos que mesmos sem força de lei 

prescrevem orientações a serem seguidas, produzidos fora do IFAL. 

 

Normativos Internos – Entende-se por normativos internos, todo e qualquer documento 

escrito com força de lei, ou ainda aqueles normativos que mesmos sem força de lei 

prescrevem orientações a serem seguidas, produzidos dentro do âmbito do IFAL. 

 

Público Alvo – Entende-se por público alvo para o respectivo trabalho todo e qualquer 

beneficiado com a ação do setor, seja ele público interno ou externo. 

 

Público Externo – Entende-se por público externo todo aquele que não tem vinculo 

empregatício com o IFAL (exemplo: Discentes, Fornecedores, Prestadores de serviços sem 

vinculo com a administração). 

 

Público Interno – Entende-se por público interno todo aquele que tem vinculo empregatício 

com o IFAL (exemplo: Docentes, Técnicos Administrativos, Prestadores de serviços de 

caráter continuado). 

 

Ações Institucionais – Entende-se por ações institucionais, todas as ações planejadas com a 

finalidade de beneficiar a instituição ou qualquer de seus membros (público interno ou 

externo). 
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6 Questionário / Entrevista (Seção 6). Divisão em blocos 

 

Esta entrevista é realizada de forma semiestruturada na qual o entrevistado tem a 

liberdade de expressar sua opinião a cerca das perguntas realizadas e outros questionamentos 

surgidos dentro do mesmo instrumento. 

Na composição do presente instrumento encontram-se perguntas iniciais divididas em 

quatro (04) blocos, cada bloco tem a ponderação de 25%. Os percentuais serão divididos em 

partes iguais para cada pergunta efetuada no bloco.  

A análise da entrevista se dará de duas formas separadas, a primeira pela visão do 

entrevistado, sendo esta caracterizada pela escolha da alternativa do modelo de gestão para 

cada questionamento e suas justificativas e a outra sendo pela análise de conteúdo efetuada 

pelo pesquisador. 

 

1. Relação entre Política e Administração (Bloco 1) 

 

a) Você tem conhecimento de alguma política, relacionada ao seu setor, adotada pelo governo 

que interferiu no funcionamento da administração do IFAL – Campus Arapiraca? Interferiu 

como? Houve ingerência de controle? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

b) Em caso positivo, essa política impactou no setor de contabilidade? De que forma? Houve 

controle político ou administrativo? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

c) Existe alguma relação entre seu setor e o setor de contabilidade do IFAL? De que forma? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

d) Caso positivo, essa relação contribui ou dificulta o funcionamento da administração? (Não 

interfere, relaciona-se para decidir, relaciona-se mas o controle é separado) 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

 

2. Funções Administrativas enfatizadas (Bloco 2) 
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a) Quais as funções administrativas, no setor de contabilidade, que mais são enfatizadas para 

o funcionamento do Campus? (planejamento, controle, direção, coordenação) Como? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

 

b) Qual a correlação, dentre essas funções administrativas, entre o seu setor e o setor de 

contabilidade e finanças do campus? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

 

3. Abordagem da Gestão (Bloco 3) 

 

a) Qual a abordagem da sua gerência enfatiza? (a legalidade dos atos e fatos; prima pelo 

resultado dos indicadores e metas do instituto; ou verifica a melhor condição ao público alvo)  

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

 

b) Como são escolhidos os procedimentos / práticas para aquelas situações não previstas em 

normativos externos ou em internos? Algumas dessas práticas já foram efetuadas em conjunto 

com o setor de contabilidade? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

 

4. Princípios mais latentes (Bloco 4) 

 

a) As ações institucionais, no seu setor, tem prioridades de que tipo? (cumprimento de metas; 

cumprimento de legislação; ou de benefício ao público alvo) 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 
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b) As ações institucionais tem correlação com o setor de contabilidade? Com que finalidade, 

cumprir a legislação, atingir metas, ou beneficiar o publico alvo? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 
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7 Finalização da entrevista (Seção 7). Esclarecimentos sobre o pós-entrevista 

 

O entrevistado, caso queira acrescentar qualquer comentário adicional que considere 

relevante à pesquisa poderá entrar em contato com o pesquisador para fazê-lo por e-mail, 

telefone e outros meios disponíveis. 

O pesquisador poderá enviar ao entrevistado por e-mail, telefone ou outros meios 

disponíveis questionamentos adicionais caso o pesquisador considere importante para a 

pesquisa. 

O entrevistado, se achar válido, dar sugestões ou comentários sobre a forma como a 

entrevista foi conduzida. 

Caso o entrevistado solicite, será encaminhado ao entrevistado a entrevista digitada para 

que ele valide e a análise feita pelo pesquisador para que ele faça uma checagem dos dados 

coletados e das informações identificadas. 

O entrevistado receberá a informação do pesquisador sobre todos os passos da análise a 

cerca de sua entrevista. 
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8 Termo de Compromisso (Seção 8). Modelo de termo de compromisso 

 

Eu, Carlos Gustavo Paiva Rodrigues, brasileiro, casado, contador portador do RG 

6.344.432 SDS-PE, CPF: 043.638.544-99, residente e domiciliado na Rua Manoel do 

Nascimento Abreu, nº 999, São Luiz, Arapiraca-AL, comprometo-me a não associar direta ou 

indiretamente de forma escrita ou verbal ou qualquer outra forma, o nome ou a identidade de 

(NOME DO ENTREVISTADO) à minha pesquisa de mestrado iniciada em 2013 e ligada ao 

programa de Pós-Graduação do Departamento de Administração do departamento de 

administração da Universidade Federal de Pernambuco. 

 

 

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO:  

Eu, _______________________________________________ após ter recebido 

esclarecimento sobre a pesquisa acadêmica “O TIPO DE GESTÃO PÚBLICA APLICADO 

NO INSTITUTO FEDERAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALAGOAS: UM 

ESTUDO DE CASO NO CAMPUS ARAPIRACA” e ciente da possibilidade de mudar de 

opinião a qualquer momento, concordo em participar deste estudo voluntariamente, bem 

como autorizo a divulgação e a publicação da informação por mim transmitida em 

publicações e eventos de caráter científico. Desta forma, assino este termo, juntamente com o 

pesquisador, em duas vias de igual teor, ficando uma via sob meu poder e outra em poder do 

pesquisador. 

 

Local: Data: ____/____/____    

 

Assinatura do Participante    

 

 

Assinatura do Pesquisador 
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APÊNDICE B – Lista de documentos externos que se 

relacionam com o setor de contabilidade e finanças 
 

TIPO DE 

DOCUMENTO NUMERAÇÃO ASSUNTO FINALIDADE 

TIPO DE 

GESTÃO 

Constituição Constituição 

Federal  

Normas Gerais sobre Orçamento e Direito 

financeiro 
Social 

Governança 

Pública 

Leis 

Complementares 

 
Lei 

Complementar nº 

101, de 

04.05.2000 
 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências. 

Controle Burocrática 

Leis Ordinárias 

 

Lei nº 10.028, de 

19.10.2000 
 

Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 – Código Penal, a Lei no 

1.079, de 10 de abril de 1950, e o Decreto-

Lei no 201, de 27 de fevereiro de 1967. 

Controle Burocrática 

 

Lei nº 8.429, de 

02.06.1992 
 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 

agentes públicos nos casos de enriquecimento 

ilícito no exercício de mandato, cargo, 

emprego ou função na administração pública 

direta, indireta ou fundacional e dá outras 

providências. 

Controle Burocrática 

 
Lei nº 6.404, de 

15.12.1976 
 

Dispõe sobre as Sociedades por Ações. Controle Burocrática 

 

Lei nº 4.320, de 

17.03.1964 
 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro 

para elaboração e contrôle dos orçamentos e 

balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal. 

Controle Burocrática 

 

Lei nº 1.079, de 

10.04.1950 
 

Define os crimes de responsabilidade e regula 

o respectivo processo de julgamento. 
Controle Burocrática 

Resoluções 

 

Resolução nº 48, 

de 21.12.2007, do 

Senado Federal   
 

Dispõe sobre os limites globais para as 

operações de crédito externo e interno da 

União, de suas autarquias e demais entidades 

controladas pelo poder público federal e 

estabelece limites e condições para a 

concessão de garantia da União em operações 

de crédito externo e interno. 

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

 

Resolução nº 40, 

de 20.12.2001, do 

Senado Federal   
 

Dispõe sobre os limites globais para o 

montante da dívida pública consolidada e da 

dívida pública mobiliária dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, em 

atendimento ao disposto no art. 52, VI e IX, 

da Constituição Federal.  

Controle Burocrática 

 

Resolução nº 43, 

de 21.12.2001, do 

Senado Federal 
 

Dispõe sobre as operações de crédito interno 

e externo dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, inclusive concessão de 

garantias, seus limites e condições de 

autorização, e dá outras providências.  

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

Decretos 

 Dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade 

do sistema integrado de administração 

financeira e controle, no âmbito de cada ente 

da Federação, nos termos do art. 48, 

parágrafo único, inciso III, da Lei 

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 
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Decreto nº 7.185, 

de 27.05.2010 
 

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, 

e dá outras providências. 

 

Decreto nº 6.976, 

de 07.10.2009 
 

Dispõe sobre o Sistema de Contabilidade 

Federal e dá outras providências. 
Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

 

Decreto nº 4.526, 

de 18.12.2002 
 

Dispõe sobre o cancelamento dos Restos a 

Pagar inscritos em 31 de dezembro de 2001 e 

em exercícios anteriores, e dá outras 

providências. 

Controle Burocrática 

 
Decreto nº 

93.872, de 

23.12.1986 
 

Dispõe sobre a unificação dos recursos de 

caixa do Tesouro Nacional, atualiza e 

consolida a legislação pertinente e dá outras 

providências. 

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

Decretos-Lei 

 
Decreto-Lei nº 

201, de 

27.02.1967 
 

Dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos 

e Vereadores, e dá outras providências. 

Não se aplica 

ao IFAL 

Não se aplica ao 

IFAL 

 
Decreto-Lei nº 

2.848, de 

07.12.1940 
 

Código Penal Controle Burocrática 

Portarias 

 
Portaria STN nº 

637, de 18 de 

OUTUBRO de 

2012 
 

Aprova a 5ª edição do Manual de 

Demonstrativos Fiscais (MDF). 

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

PARTE I - Anexo de Riscos Fiscais 

PARTE II - Anexo de Metas Fiscais 

PARTE III - Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária 

PARTE IV - Relatório de Gestão Fiscal 

 
Portaria Conjunta 

nº 02, de 13 de 

julho de 2012, da 

STN 
 

Aprova as Partes I – Procedimentos 

Contábeis Orçamentários e VIII – 

Demonstrativo de Estatísticas de Finanças 

Públicas, da 5ª edição do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP). 

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

 
Portaria Conjunta 

nº 01, de 13 de 

julho de 2012, da 

STN 
 

Altera a Portaria Interministerial STN/SOF 

no 163, de 4 de maio de 2001. 

Não se aplica 

ao IFAL 

Não se aplica ao 

IFAL 

 

Portaria nº 439, 

de 12 de julho de 

2012, da STN 
 

Estabelece o cronograma de ações a adotar 

até 2014, para implantação, no âmbito da 

União, dos Procedimentos Contábeis 

Patrimoniais e Específicos, conforme 

definido no art. 1º da Portaria STN nº 828, de 

14 de dezembro de 2011, alterada pela 

Portaria STN nº 231, de 29 de março de 

2012. 

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

 

Portaria nº 438, 

de 12 de julho de 

2012, da STN  
 

Aprova a alteração dos Anexos nº 12 

(Balanço Orçamentário), nº 13 (Balanço 

Financeiro), nº 14 (Balanço Patrimonial), nº 

15 (Demonstração das Variações 

Patrimoniais), nº 18 (Demonstração dos 

Fluxos de Caixa) e nº 19 (Demonstração das 

Mutações no Patrimônio Líquido) da Lei nº 

4.320, de 17 de março de 1964, revoga a 

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 
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Portaria STN nº 665, de 30 de novembro de 

2010, e dá outras providências. 

 

Portaria nº 437, 

de 12 de julho de 

2012, da STN 
 

Aprova as Partes II – Procedimentos 

Contábeis Patrimoniais, III – Procedimentos 

Contábeis Específicos, IV – Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público, V – 

Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 

Público, VI – Perguntas e Respostas e VII – 

Exercício Prático, da 5ª edição do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP). 

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

 
Portaria nº 408, 

de 28 de junho de 

2012, da STN 
 

Divulga o Balanço do Setor Público Nacional 

no Exercício de 2011 
Social 

Governança 

Pública 

 
Portaria STN n° 

231, de 29 de 

Março de 

2012 /Orientação 

Técnica para a 

Portaria 231/2012 
 

Altera o prazo de divulgação do cronograma 

de ações para adequação aos procedimentos 

contábeis apresentados na Portaria STN 

n°828/2011 e dá outras providências. 

Controle Burocrática 

 
Portaria STN n° 

72, de 01 de 

Fevereiro de 

2012/ Orientação 

Técnica para a 

Portaria 231/2012 
 

Estabelece normas gerais de consolidação das 

contas dos consórcios públicos a serem 

observadas na gestão orçamentária, financeira 

e contábil, em conformidade com os 

pressupostos da responsabilidade fiscal. 

Controle Burocrática 

 
Portaria 

Interministerial 

STN/SOF nº 

163/2001 
 

Apresenta a Portaria 163/2001 atualizada até 

23/12/2011 
Controle Burocrática 

 
Portaria STN nº 

864, de 30 de 

Dezembro de 

2011 
 

Altera a Portaria STN n°607, de 26 de 

outubro de 2010 e cria o Macroprocesso do 

Sistema de Custos do Governdo Federal - 

MPCUST 

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

 
Portaria STN nº 

833, de 

16.12.2011 
 

Revoga a IN nº 5, de 6 de novembro de 1996 

e estabelece providências sobre o Manual 

Siafi. 

Controle Burocrática 

Portaria STN nº 

828, de 14 de 

Dezembro de 

2011 

Altera o prazo de implementação do Plano de 

Contas Aplicado ao Setor Público e dá outras 

providências. 

Controle Burocrática 

 
Portaria Conjunta 

STN/SOF 

nº5/2011 
 

Altera a Portaria Interministerial STN/SOF nº 

163, de 4 de maio de 2001 e a Portaria 

Interministerial STN/SOF, nº I, de 20 de 

junho de 2011. 

Controle Burocrática 

 Dispõe sobre as competências dos Órgãos 

Central e Setoriais do Sistema de Custos do 

Governo Federal. 

Controle Burocrática 
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Portaria Nº 716, 

de 24 de outubro 

de 2011. 
 

 

Portaria STN nº 

683, de 6 de 

outubro de 2011 
 

Estabelece regras para a inserção de dados no 

Sistema de Coleta de Dados Contábeis e 

Fiscais dos Entes da Federação – SISTN e dá 

outras providências. 

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

 
Portaria STN nº 

443, de 29 de 

junho de 2011 
 

Divulga o Balanço do Setor Público Nacional 

(BSPN)do exercício de 2010. 

Social 
Governança 

Pública 

 
Portaria STN nº 

407, de 20 de 

junho de 2011 
 

Aprova a 4ª edição do Manual de 

Demonstrativos Fiscais (MDF). 

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

PARTE I - Anexo de Riscos Fiscais 

PARTE II - Anexo de Metas Fiscais 

PARTE III - Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária 

PARTE IV - Relatório de Gestão Fiscal 

 
Portaria STN nº 

406, de 20 de 

junho de 2011 
 

Aprova as Partes II – Procedimentos 

Contábeis Patrimoniais, III – Procedimentos 

Contábeis Específicos, IV – Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público, V – 

Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 

Público, VI – Perguntas e Respostas e VII – 

Exercício Prático, da 4ª edição do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público,(MCASP) 

Controle Burocrática 
[Parte II – Procedimentos Contábeis 

Patrimoniais]  

[Parte III – Procedimentos Contábeis 

Específicos]  

[Parte IV – Plano de Contas Aplicado ao 

Setor Público]  

[Parte V – Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público]  

[Parte VI – Perguntas e Respostas]  

[Parte VII – Exercício Prático]  

 
Portaria Conjunta 

nº 1, de 20 de 

Junho de 2011 
 

Altera a Portaria Interministerial STN/SOF n° 

163, de 4 de maio de 2001, e aprova as Partes 

I - procedimentos Contábeis Orçamentários e 

VIII - Demonstrativo de Estatística de 

Finanças Públicas, de 4° edição do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP). 
Controle Burocrática 

[Parte I – Procedimentos Contábeis 

Orçamentários]  

[Parte VIII – Demonstrativo de Estatísticas 

de Finanças Públicas]  

 
Portaria STN nº 

157, de 

09/03/2011 
 

Dispõe sobre a criação do Sistema de Custos 

do Governo Federal 
Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

 

Portaria STN nº 

111, de 

21/02/2011 
 

Dispõe sobre a criação, a composição e o 

funcionamento do Grupo Técnico de 

Sistematização de Informações Contábeis e 

Fiscais – GTSIS. 

Controle Burocrática 
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Portaria STN nº 

110, de 

21/02/2011 
 

Dispõe sobre a composição e o 

funcionamento do Grupo Técnico de 

Padronização de Relatórios – GTREL. 

Controle Burocrática 

 
Portaria STN nº 

109, de 

21/02/2011 
 

Dispõe sobre a composição e o 

funcionamento do Grupo Técnico de 

Padronização de Procedimentos Contábeis – 

GTCON. 

Controle Burocrática 

 
Portaria Conjunta 

STN/SOF nº 4, de 

30 de novembro 

de 2010 
 

Aprova as Partes I – Procedimentos 

Contábeis Orçamentários e VIII – 

Demonstrativo de Estatística de Finanças 

Públicas, da 3ª edição do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 

MCASP, e dá outras providências. 
Controle Burocrática 

[Parte I – Procedimentos Contábeis 

Orçamentários]  

[Parte VIII – Demonstrativo de Estatísticas 

de Finanças Públicas] 

 
Portaria STN nº 

665, de 30 de 

novembro de 

2010 
 

Atualiza os Anexos nº 12 (Balanço 

Orçamentário), nº 13 (Balanço Financeiro), nº 

14 (Balanço Patrimonial), nº 15 

(Demonstração das Variações Patrimoniais), 

nº 18 (Demonstração dos Fluxos de Caixa), 

nº 19 (Demonstração das Mutações no 

Patrimônio Líquido) e nº 20 (Demonstração 

do Resultado Econômico) da Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964, e dá outras 

providências. 

Controle Burocrática 

Anexos da Lei 4.320/1964 

 
Portaria STN nº 

664, de 30 de 

novembro de 

2010 
 

Aprova as Partes II – Procedimentos 

Contábeis Patrimoniais, III – Procedimentos 

Contábeis Específicos, IV – Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público, V – 

Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 

Público, VI – Perguntas e Respostas e VII – 

Exercício Prático, da 3ª edição do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, e 

dá outras providências. 

Controle Burocrática 
[Parte II – Procedimentos Contábeis 

Patrimoniais]  

[Parte III – Procedimentos Contábeis 

Específicos]  

[Parte IV – Plano de Contas Aplicado ao 

Setor Público]  

[Parte V – Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público]  

[Parte VI – Perguntas e Respostas]  

[Parte VII – Exercício Prático] 

 

Portaria MF nº 

548, de 22 de 

novembro de 

2010 
 

Estabelece os requisitos mínimos de 

segurança e contábeis do sistema integrado 

de administração financeira e controle 

utilizado no âmbito de cada ente da 

Federação, adicionais aos previstos no 

Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010. 

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

 
Portaria Conjunta 

nº 02, de 19 de 

agosto de 2010. 
 

Altera a Portaria Interministerial STN/SOF 

no 163, de 4 de maio de 2001. 
Controle Burocrática 
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Portaria nº 350, 

de 18 de Junho de 

2010 da STN  
 

Altera o Anexo VIII do Volume I – 

Procedimentos Contábeis Orçamentários – do 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público, aprovado pela Portaria Conjunta 

SOF/STN nº 2, de 6 de Agosto de 2009. 

Controle Burocrática 

 
Portaria Conjunta 

nº 1, de 18 de 

Junho de 2010 da 

SOF-STN  
 

Altera a Portaria Interministerial STN/SOF nº 

163, de 4 de maio de 2001. 
Controle Burocrática 

 
Portaria nº 249, 

de 30.04.2010, da 

STN. 
 

Aprova a 3ª edição do Manual de 

Demonstrativos Fiscais, tendo seus efeitos 

aplicados a partir de 1º de janeiro de 2011, 

revogando-se, a partir do exercício de 2011, a 

Portaria nº 462, de 5 de agosto de 2009, e nº 

757 de 17 de dezembro de 2009 da STN, e as 

disposições em contrário.  

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

[ Volume I - Anexo de Riscos Fiscais e 

Anexo de Metas Fiscais ]  

[ Volume I - Síntese das Alterações ]  

[ Volume II - Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária ]  

[ Volume II - Síntese das Alterações ]  

[ Volume III - Relatório de Gestão Fiscal 

] (atualizado em 24.05.2010)  

 
Portaria nº 757, 

de 17.12.2009, da 

STN. 
 

Dispõe sobre a elaboração do Anexo IV – 

Demonstrativo das Operações das Crédito, 

que integra o Relatório de Gestão Fiscal - 

RGF.  Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial [ Volume III - Relatório de Gestão Fiscal – 

Anexo IV – Demonstrativo das Operações de 

Crédito ]  

 
Portaria STN nº. 

147/2009, de 05 

de março de 2009 
 

Dispõe sobre a coleta de dados contábeis de 

2008 dos estados, do DF dos municípios para 

cumprimento do Art. 51 da LRF 

Não se aplica 

ao IFAL 

Não se aplica ao 

IFAL 

 

Portaria nº 614, 

de 21.08.2006, da 

STN. 
 

Estabelece normas gerais relativas à 

consolidação das contas públicas aplicáveis 

aos contratos de parceria público-privada – 

PPP, de que trata a Lei nº 11.079, de 2004 

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

 
Portaria 

Interministerial 

STN/SOF nº 338, 

de 26.04.2006. 
 

Altera o Anexo I da Portaria Interministerial 

STN/SOF nº 163, de 04 de maio de 2001, e 

dá outras providências. 

Controle Burocrática 

 
Portaria STN nº 

860, de 

12.12.2005, da 

STN. 
 

Consórcio Público. Controle Burocrática 

 
Portaria nº 90, de 

12.03.2003, da 

STN. 
 

Altera a Portaria nº 109/2002, sobre 

Consolidação e Encaminhamento das Contas 

Públicas. 

Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

 Divulga o detalhamento das naturezas de 

despesas 339030, 339036, 339039 e 449052 
Controle Burocrática 
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Portaria nº 448, 

de 13.09.2002, da 

STN. 
 

 
Portaria nº 589, 

de 27.12.2001, da 

STN. 
 

Empresas Estatais Dependentes 
Não se aplica 

ao IFAL 

Não se aplica ao 

IFAL 

 
Portaria 

Interministerial nº 

519, de 

27.11.2001, da 

STN/SOF. 
 

Altera a Portaria nº 163/2001, sobre as 

Contas Públicas 

Não se aplica 

ao IFAL 

Não se aplica ao 

IFAL 

 

Portaria nº 339, 

de 29.08.2001. 
 

Contabilização da Execução Orçamentária e 

Financeira Descentralizada 
Controle Burocrática 

 
Portaria nº 327, 

de 27.08.2001, da 

STN. 
 

Contabilização do FPM 
Não se aplica 

ao IFAL 

Não se aplica ao 

IFAL 

 
Portaria 

Interministerial nº 

325, de 

27.08.2001, da 

STN/SOF. 
 

Altera a Portaria nº 163/2001, sobre as 

Contas Públicas 
Controle Burocrática 

 
Portaria 

Interministerial nº 

322, de 

27.08.2001, da 

STN/SPU. 
 

Sistema Patrimonial Imobiliário da União Controle Burocrática 

 
Portaria nº 212, 

de 04.06.2001, da 

STN. 
 

Contabilização do IRRF Controle Burocrática 

 
Portaria nº 211, 

de 04.06.2001, da 

STN. 
 

Tabela de Correlação da Despesa) Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

 
Portaria 

Interministerial nº 

163, de 

04.05.2001, da 

STN/SOF. 
 

Consolidação das Contas Públicas - Natureza 

da Receita e da Despesa 
Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

 
Portaria nº 530, 

de 19.10.2000, da 

STN. 
 

Procedimentos Contábeis para Transferência 

de Títulos da Dívida Pública 
Controle Burocrática 

 
Portaria nº 42, de 

14.04.1999, do 

MOG. 
 

Discriminação da Despesa por Funções e 

Subfunções 
Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 

Instrução 

Normativa 

 

Instrução 

Normativa nº 5, 

Estabelece Normas de padronização para a 

Elaboração do Balanço Geral da União. 
Resultado 

Administração 

Pública 

Gerencial 
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de 02.12.1998, da 

STN 
 

 
Instrução 

Normativa nº 3, 

de 02.07.1999, da 

STN 
 

Institui a Aplicação Financeira a Prazo Fixo Controle Burocrática 

 
Instrução 

Normativa nº 6, 

de 29.12.1998, da 

STN 
 

Estabelece normas de aplicação financeira na 

Conta Única do Tesouro mediante registro no 

SIAFI. 

Controle Burocrática 

 

Instrução 

Normativa nº 8, 

de 14.11.1996, da 

STN 
 

Reordena os procedimentos pertinentes à 

utilização do Plano de Contas da União, 

tendo como parte integrante a Relação de 

Contas, a Tabela de Eventos e a Tabela de 

Indicadores Contábeis, que deverão ser 

adotados por todas as unidades gestoras 

integrantes do SIAFI ou que venham a 

integrá-lo, sob a modalidade de uso total. 

Controle Burocrática 

 

Instrução 

Normativa nº 4, 

de 01.11.1996, da 

STN 
 

Estabelece que o pagamento de despesas com 

recursos do Tesouro Nacional poderá ser 

efetuado mediante saque à Conta Única do 

tesouro Nacional, com base em limites 

estabelecidos pela STN para gêneros de 

gastos previamente especificados. 

Controle Burocrática 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (2014) 
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APÊNDICE C – Lista de documentos internos que se 

relacionam com o setor de contabilidade e finanças 

 
ASSUNTO Resumido NUMERAÇÃO FINALIDADE TIPO DE GESTÃO 

Capacitação Portaria nº 202/GR, de 27 de janeiro de 2014 Controle Burocrática 

Diárias e Passagens 

Portaria nº 2.522/2014/GR, de 05 de 
novembro de 2014 

Controle Burocrática 

Portaria nº 2273-2013 - Regulamenta 
Afastamento para Exterior 

Controle Burocrática 

Transporte Portaria nº 1.871/GR, de 12 de agosto de 2013 Controle Burocrática 

Carimbos 
Portaria nº 1.954-GR, de 21 de dezembro de 
2011 

Controle Burocrática 

Delegação de 
Competências aos 
Diretores-Gerais dos 
Câmpus 

Portaria n° 1.323/GR, de 14 de agosto de 2012 Resultado 
Administração 
Pública Gerencial 

Portaria nº 461/GR, de 24 de fevereiro de 
2014 

Controle Burocrática 

Portaria n° 2.039/GR, de 29 de novembro de 
2012 

Resultado 
Administração 
Pública Gerencial 

Compras e 
Contratações 

Portaria n° 898/GR, de 26 de julho de 2010 Resultado 
Administração 
Pública Gerencial 

Execução 
Orçamentária e 
Financeira de Bolsas e 
Auxílios 

Portaria nº 73/GR, de 13 de janeiro de 2014 Social 
Governança 
Pública 

Resolução nº 54 CS-2013 Aprova o 
Regulamento da Política de Assistência 
Estudantil do IFAL 

Social 
Governança 
Pública 

Portaria nº 2175/GR, 18 de setembro de 2013 
- Regulamenta o PAPE 

Controle Burocrática 

Captação de Créditos 
e Recursos 

Portaria n° 897/GR, de 26 de julho de 2010 Resultado 
Administração 
Pública Gerencial 

Telefonia Móvel 
Portaria n° 1.491/GR, de 20 de setembro de 
2012 

Resultado 
Administração 
Pública Gerencial 

Almoxarifado Portaria nº 884/GR, de 22 de abril de 2013 Resultado 
Administração 
Pública Gerencial 

Protocolo 
Portaria nº 1.479/GR, de 19 de setembro de 
2012 

Resultado 
Administração 
Pública Gerencial 

Conformidade 
Contábil e de Registro 
de Gestão 

Portaria nº 2.153/2014/GR, de 25 de setembro 
de 2014 

Controle Burocrática 

Fonte: IFAL – PROAD (2014) 
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APÊNDICE D – Transcrição da Entrevista – Diretor 

Geral 
 

Entrevistado: Diretor Geral 

Data da entrevista: 25/11/2014 

Duração da entrevista: 40 minutos e 57 segundos 

 

1. Relação entre Política e Administração (Bloco 1) 

a) Você tem conhecimento de alguma política, relacionada ao seu setor, adotada pelo governo 

que interferiu no funcionamento da administração do IFAL – Campus Arapiraca? Interferiu 

como? Houve ingerência de controle? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

X Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Somos intimamente ligados as questões do governo federal, então é lógico que cada decisão 

tomada a nível de governo reflete “na ponta”, em nós que estamos aqui no executivo, quando 

se dá essa junção muitas vezes se misturam os diferentes tipos de gestão. Porque algumas 

vezes a gente vai ter características diferentes para a mesma instituição. Eu lembro agora de 

um caso prático, na semana passada, por questões de macroeconomia e na tentativa de se 

obter um superávit financeiro o governo federal vem racionalizando o repasse de orçamento e 

de recurso financeiros para as instituições. Então, nós que atendemos a alunos e a educação, 

sofremos com a execução do pagamento de bolsas, houve alunos que foram para a rádio, 

alunos que foram para “rua” (referindo-se a protestos). Em um programa de governo que não 

é recursos nosso (referindo-se a orçamento previsto na LOA), oriundo de repasses do FNDE 

(Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), e isso nos causou transtornos, nos 

causou gasto de energia na tentativa de dimensionar o tamanho desse problema, mas na 

verdade um problema que não é solucionado por nós. Porque esse repasse vem de Brasília, 

junto com o Ministério da Educação e o Ministério do Planejamento, mas que reflete em nós. 

Uma decisão tomada “lá” (referindo-se ao governo federal) reflete na “ponta” (referindo-se ao 

Campus Arapiraca). E cabe a nós administrar as consequências dessas decisões. Para esse 

exemplo que eu utilizei, ao meu ver, a burocrática é a que mais se apresenta como 

característica principal. Por conta de que o governo na tentativa de atingir metas financeiras, 

metas orçamentárias, de controle de inflação e de controle de superávit ele (referindo-se ao 

governo federal) faz com que essa racionalização do repasse de recursos seja através de regras 

que anteriormente eram diferentes e apenas a um período curto que estamos em novembro e a 

partir de março ou abril pra cá é que foi mudado a “regra do jogo” (referindo-se a nova 

política de repasse de recursos financeiros adotada pelo governo federal) que estamos 

tentando fazer com que a administração não sofra tanto as consequências dessas decisões 

tomadas lá. Mas acredito que na tentativa extrema de alcançar resultados financeiros, as 

questões sociais, as questões de planejamento previamente realizadas foram deixadas de lado. 

Então por isso que acredito que ficou só naquilo que era legal, como todos os programas de 

repasse de recursos não são obrigatórios porque sempre vão depender de arrecadação, então o 

governo tem essa facilidade de, dentro da legalidade, fazer com que cada instituição se 

“aperte” (referindo-se a diminuição dos repasses de recursos), diferentemente do orçamento 

nosso. Mas mesmo assim tendo as suas consequências.  

 

b) Em caso positivo, essa política impactou no setor de contabilidade? De que forma? Houve 

controle político ou administrativo? 

Qual sua visão? Marque com “X” 



110 

 

 

 Burocrática  X Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Impactou certamente nesse caso desse exemplo. Acho que houve um controle político 

porque na verdade a administração local nem a administração do estado pode se quer ter as 

informações dos motivos pelos quais esse repasse não estava sendo feito. Então como as 

decisões foram centralizadas em negociações com o ministério da educação e o ministério do 

planejamento, nós ficamos só com a administração dos problemas, das consequências dessa 

falta desse recurso. Nesse caso, o que houve basicamente foi uma gestão de planejamento, 

gerencial, de metas, porque o que se apresenta como cenário político e econômico para o 

próximo ano é um cenário difícil, é um cenário que está nos causando preocupações. E isso 

nos fez realmente repensar para este ano, já estamos no final do exercício, nós não temos mais 

o que fazer, a não ser administrar as consequências, mas para o próximo ano realmente essa 

questão das metas, elas deverão certamente ser revistas na tentativa de se adequar ao novo 

momento em que o país vive. 

 

c) Existe alguma relação entre seu setor e o setor de contabilidade do IFAL? De que forma? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática  X Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Direta. A relação é direta porque cada uma das decisões aqui tomadas na implementação do 

plano de ação que foi construído para o IFAL e especificamente para o campus Arapiraca, 

todas essas tem consequências de impacto de orçamento então só se realiza em consonância, 

em equilíbrio, em reajustes, avaliação a todo tempo de orçamento, de mudanças de empenhos 

previamente realizados de despesas que não serão realizadas, enfim, aquilo que o plano geral 

do governo federal, nos limites de data para a efetiva realização das despesas, nós precisamos 

estar sempre em consonância com o setor de contabilidade, especificamente com a 

coordenação para que essa fluidez das ações aconteçam e que as mudanças de rumo no 

exercício financeiro sejam bem realizadas, que consiga nem ficar a desejar, nem fiquem 

também ao mesmo tempo super dimensionadas. Nesse caso é uma relação típica gerencial 

porque ela é basicamente de planejamento contínuo, avaliação e reavaliação a todo tempo 

durante o exercício financeiro das questões que foram planejadas sempre pensando no tripé da 

educação que é ensino pesquisa e extensão, então para cada ação dessa existe um 

envolvimento e ao longo do ano financeiro a gente vai ajustando nossas despesas, nossa 

projeção de realização das despesas sempre em consonância com a coordenação de 

contabilidade. 

 

d) Caso positivo, essa relação contribui ou dificulta o funcionamento da administração? (Não 

interfere, relaciona-se para decidir, relaciona-se mas o controle é separado) 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática  X Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Ela contribui porque ela é vital, até porque nós precisamos ter sempre bem definido o 

horizonte, o caminho, o que queremos e a onde queremos chegar, então sempre essa relação 

deve ser facilitadora, tanto da parte da direção como da parte da coordenação de contabilidade 

que trabalham em parceria para fazer com que ao logo desse exercício tudo aquilo que foi 

planejado seja realizado. A gestão do campus de Arapiraca ela tem essa característica de 

envolver não só a gestão da contabilidade, mas também outros setores em suas decisões, 

porque na verdade é sempre importante ter protagonistas em cada projeto, em cada 

circunstância, pessoas que vão realizar aquelas metas. Então essa participação ela acontece, 

então sempre a coordenação de contabilidade é consultada e sempre, na verdade, o olhar do 
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contador é o olhar do elemento que vai nortear nossas decisões, uma consultoria importante 

naquilo que diz e que demonstra a segurança financeira do campus, então essas relações são 

levadas em consideração e acredito que são sempre positivas no que diz respeito a esse órgão 

de consultoria entre o bom equilíbrio financeiro do campus. A relação é gerencial, sempre 

pensando no atingimento de metas e para o atendimento de um planejamento realizado 

previamente, porque ela não pode simplesmente ser só legalista, mas ela precisa responder aos 

anseios da sociedade, da comunidade escolar, dos colaboradores, das empresas conveniadas, 

dos contratos que nós temos, da manutenção deles, enfim, então, acredito que a gestão 

gerencial se adequa melhor a essa característica de planejamento para realização de cada  uma 

das ações da coordenação de contabilidade. 

 

 

2. Funções Administrativas enfatizadas (Bloco 2) 

a) Quais as funções administrativas, no setor de contabilidade, que mais são enfatizadas para 

o funcionamento do Campus? (planejamento, controle, direção, coordenação) Como? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática  X Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Eu acredito que o setor de contabilidade ele é basicamente, lógico que tem relação direta 

com todas essas formas, mas no nosso caso específico, na experiência que nós temos 

compartilhado, me parece que duas se sobressaem, o planejamento e o controle. Planejamento 

no que diz respeito ao exercício financeiro das despesas, das metas a serem alcançadas na 

pesquisa, no ensino e na extensão e no controle efetivo para que esse planejamento realmente 

seja saudável, seja possível de ser realizado e que possa também acontecer dentro daquilo que 

foi esperado, daquilo que foi planejado, por isso que o planejamento e o controle para mim 

são as melhores características das formas aqui que se apresentam, dentre essas para 

exemplificar as ações aqui da coordenação de contabilidade, porque as outras tanto a direção 

como a coordenação vejo que a coordenação algumas coisas, a falta de uma equipe impede 

algumas ações e esse direcionamento digamos assim também de ações para  fazer com que as 

coisas aconteçam a gente sempre, na atual circunstância que nos vivemos, no caso do nosso 

campos, estamos divididos em três unidade, três prédios com aquilo que deveria ser 

centralizado num único bloco, temos três espaços e aí, tudo isso fica mais difícil de ser 

administrado. Portanto eu acho que o planejamento e o controle são as características 

principais aí das ações da contabilidade. 

 

 

b) Qual a correlação, dentre essas funções administrativas, entre o seu setor e o setor de 

contabilidade e finanças do campus? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática  X Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Basicamente estamos interligados aqui em todas elas porque como participamos da mesma 

equipe na verdade nossas ações de certa forma são em alguns casos semelhantes, então parte 

do planejamento nós fazemos juntos, parte do controle nós fazemos juntos, nas questões da 

direção também na solução de problemas, de contribuições para realização de nossas tarefas 

laborais também isso é uma via de mão dupla, e também na coordenação, nos aspectos da 

coordenação da equipe, seja da coordenação de contabilidade, seja do campus, sempre vai 

existir necessidade dessa parceria, então acredito que parte de todas essas funções, dessas 

formas, do planejamento, do controle, da direção e da coordenação elas são consultoria, um 

pouco de cada uma delas está em sintonia entre a coordenação de contabilidade e a direção 
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geral. Porque isso torna cada ação, como estamos ainda num campus pequeno, nossas ações 

ainda são muito comuns, são muito próximas. Eu acredito que o planejamento seria a 

característica principal que hoje liga a direção geral e a contabilidade.  

 

 

3. Abordagem da Gestão (Bloco 3) 

a) Qual a abordagem da sua gerência enfatiza? (a legalidade dos atos e fatos; prima pelo 

resultado dos indicadores e metas do instituto; ou verifica a melhor condição ao público alvo)  

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial  X Societal 

Justificativa: 

- Na atual circunstância que nós vivemos, como eu disse na resposta anterior, o fato de 

estarmos divididos em três edifícios, três prédios nos separam no ensino, nos laboratórios e na 

administração, eu acho que essa a melhor condição é esse modelo de melhor condição 

oferecida a comunidade escolar é a característica principal que vem abalizar as nossas 

decisões não só a legalidade, não só a gerência de resultados, mas nesse momento que o 

campus Arapiraca vive acho que o que mais poderia nos definir seria melhor condição, como 

digamos, a maneira de administrar diante das circunstâncias atuais esse campus Arapiraca. 

Nesse caso seria Societal que é que vai se adequar a realidade que vai tentar ser um pouco 

transparente para fazer com que haja a participação de cada um dos envolvidos e que os 

entraves dessa divisão de três prédios sejam amenizados. 

 

b) Como são escolhidos os procedimentos / práticas para aquelas situações não previstas em 

normativos externos ou em internos? Algumas dessas práticas já foram efetuadas em conjunto 

com o setor de contabilidade? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial  X Societal 

Justificativa: 

- Na verdade hoje, voltando sempre a nossa realidade, nossas ações são todas abalizadas por 

esse comprometimento dos nossos servidores, então cada uma de nossas decisões que estejam 

ou que não estejam definidas bem claras, que precisam de uma discursão, nós procuramos 

sempre as equipes envolvidas, algumas decisões são tomadas em conjunto com todos os que 

fazem parte de todos os setores que estão envolvidos direta ou indiretamente com a direção 

geral outras são tomadas especificamente com aqueles mais envolvidos. No que diz respeito a 

questão desse tipo de decisão junto com o setor da contabilidade, eu lembro de situações entre 

servidores daquele setor em que existiam problemas de ordem pessoal e que nós não 

podíamos naquele momento ser só legalistas, nem tão pouco só atitudes em busca de 

resultados, nós em comum com a equipe justamente para resolver aquelas questões que 

fugiam aquilo que estava dentro das normas a gente foi atrás dessa melhor condição para o 

público alvo, para fazer que o setor funcionasse com fluidez era preciso que aquela decisão 

fosse tomada junto com os envolvidos e que tudo pudesse correr e voltar a harmonia para que 

todos ficassem satisfeitos. Então sempre essas tentativas são realizadas, nesses casos de 

soluções eu prefiro sempre procurar as equipes envolvidas e nesse caso caracterizaria melhor 

como melhor condição do público alvo para essa tomada de decisões.  

 

 

4. Princípios mais latentes (Bloco 4) 

a) As ações institucionais, no seu setor, tem prioridades de que tipo? (cumprimento de metas; 

cumprimento de legislação; ou de benefício ao público alvo) 

Qual sua visão? Marque com “X” 
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 Burocrática  X Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- A primeira quando você fala em características, a principal é o cumprimento de metas, nós 

que estamos na administração temos o dever de ter esse olhar sempre que possível for e 

prioritariamente para o atingimento das metas que foram planejadas porque isso é que vai nos 

direcionar e nos fazer com que este plano de governo, plano de ações do campus venha a dar 

certo, logicamente que sempre ao longo do exercício recompondo as coordenadas, mas não 

nos perdendo em nenhum momento naquilo que foi planejado, nas metas que deveriam estar 

sendo cumpridas.  

 

 

b) As ações institucionais tem correlação com o setor de contabilidade? Com que finalidade, 

cumprir a legislação, atingir metas, ou beneficiar o publico alvo? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

X Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Nesse caso, se misturam as opões, porque na verdade como a contabilidade é um órgão de 

assessoria, de certa forma a legalidade vai estar presente na tentativa de fazer com que os 

acertos sejam realizados, por outro lado também, existe sempre a tentativa de que aquelas 

metas sejam atingidas, mas eu acho que especificamente nesse caso, esse cuidado com a 

legalidade todas as vezes que nós precisamos realizar determinada ação a contabilidade é que 

vai ser esse órgão de consultoria que nos vai dar luz para dizer por qual caminho seguir.  
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APÊNDICE E – Transcrição da Entrevista – Chefe do 

Departamento Administrativo 
 

Entrevistado: Chefe do Departamento Administrativo 

Data da entrevista: 25/11/2014 

Duração da entrevista: 32 minutos e 20 segundos 

 

 

1. Relação entre Política e Administração (Bloco 1) 

a) Você tem conhecimento de alguma política, relacionada ao seu setor, adotada pelo governo 

que interferiu no funcionamento da administração do IFAL – Campus Arapiraca? Interferiu 

como? Houve ingerência de controle? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

X Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Não ficou bem claro para mim isso, vamos tentar... porque a gente trabalha em cima de 

políticas de governo, das leis e de tudo, então tudo está relacionado. Alguma coisa direta que 

interfere ou interferiu no funcionamento... 

 

Entrevistador: Isso, interferiu ou interfere no funcionamento, o Fábio ele falou da 

política de contenção de gastos... 

 

- Eu pensei agora justamente nessa questão do orçamento, a questão dos limites orçamentários 

e as datas que nós temos de execução. 

 

Entrevistador: Ao seu ver essas políticas interferem na gestão do campus Arapiraca? 

Elas atrapalham, ajudam? 

 

- Elas interferem, mas atrapalham do que ajudam quando não nos deixa um prazo para que a 

gente possa fazer empenho, quando retira o orçamento do campus antecipadamente, digamos 

assim, quase sem aviso e quando não nos mandam o financeiro que a gente precisa. A visão é 

burocrática porque em cima de algumas... tudo bem que o governo tem uma previsão 

orçamentária e ele precisa arrecadar para poder gastar, o fato de ser burocrática eu acho que é 

só por dificultar de certa forma o funcionamento do campus. Hoje é dia 25 e a gente já tá sem 

orçamento. O professor Wellington mandou um whatsapp ali dizendo que tá aguardando o 

orçamento do MEC, e que hoje é o último dia que o recurso vai estar no IFAL e que todo 

mundo esteja de plantão pra assim que chegar o recurso ele vai mandar o pessoal que fez 

solicitação de orçamento para pronto empenho. 

 

Entrevistador: Mas essa política, ela foi baseada em metas do governo que não foram 

atingidas, foi baseada em alguma política por conta de leis já existentes, ou criaram leis 

agora a pouco, ou se foi pra atender a sociedade? 

 

- Eu acho que foi só feito isso aí para atender a necessidade do governo de arrecadação, 

contenção de certa forma dos gastos. 

 

Entrevistador: Por conta de dificuldade na arrecadação eles estão com dificuldade no 

repasse, não é? 
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- Também. 

 

b) Em caso positivo, essa política impactou no setor de contabilidade? De que forma? Houve 

controle político ou administrativo? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática  X Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Olha, se a gente tá falando de orçamento impacta quando a gente não tem financeiro, quando 

a gente não consegue pagar os fornecedores e até as diárias e outros, digamos, pagar os 

fornecedores no tempo certo. Ficamos aguardando um repasse financeiro. Houve controle 

administrativo. 

 

Entrevistador: Foi por conta de gestão... atos administrativos que atrapalhou o 

pagamento de fornecedores, não? 

 

- Não, por conta do repasse do financeiro. 

 

Entrevistador: Então foi político porque foi do governo ou administrativo? 

 

- Não, não, então é político mesmo, repasse do governo que não aconteceu no tempo hábil 

suficiente para a gente fazer como antes a gente fazia. 

 

Entrevistador: Nesse caso, por conta dessa interferência que aconteceu no setor de 

contabilidade, a seu ver é uma interferência que foi devido a burocracia, a parte legal, 

devido a atingimento de metas, gerencial ou Societal? 

 

- Gerencial, porque o governo tem que atingir as suas metas lá e aí ele segura o financeiro pra 

de certa forma jogar mais tarde isso.  

 

c) Existe alguma relação entre seu setor e o setor de contabilidade do IFAL? De que forma? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

X Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Toda.  

 

Entrevistador: De que forma? É uma visão em que é um trabalho gerencial, um 

trabalho que vocês trabalham em conjunto para atingir metas, é um trabalho em que 

obedece as normas de acordo com a lei, essa relação é por conta da lei ou é um trabalho 

que é pra atingir o bem da sociedade? 

 

- Junta as duas coisas, primeiro está atender bem a sociedade, pagar em tempo hábil ou fazer 

qualquer atividade tratando com orçamento público, mas também é pra atingir as metas, para 

que a gente consiga fazer tudo direito dentro da legalidade e aí a gente entra no Societal 

quando a gente tem que cumprir as metas e fazer tudo direitinho, tem a questão da prestação 

de contas de auditoria. 

 

d) Caso positivo, essa relação contribui ou dificulta o funcionamento da administração? (Não 

interfere, relaciona-se para decidir, relaciona-se mas o controle é separado) 

Qual sua visão? Marque com “X” 

X Burocrática   Gerencial   Societal 
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Justificativa: 

- Contribui plenamente. A gente faz parte de um ciclo das atividades onde há o planejamento 

das despesas, há a formação do processo para que aquela despesa seja efetivada e aí vai todo 

esse ciclo, pagamento, liquidação até para o beneficiário final receber o que lhe é devido, se é 

uma ajuda de custo, se é o pagamento de uma bolsa, se é o pagamento de uma nota fiscal do 

material permanente. O controle é separado quando a contabilidade faz o controle lá dos 

lançamentos, no final tudo faz parte da gestão. Essa relação se encaixa nos três, é burocrática 

quando a gente tem as leis que a gente tem que seguir, a gente não pode fugir daquilo, é 

gerencial quando a gente tem metas para atingir de fazer as coisas dentro de prazos, e é 

Societal quando a gente pensa em fazer tudo direitinho pensando numa auditoria, num 

qualquer órgão externo que venha aqui auditar qualquer procedimento que a gente faz e aí a 

gente tem que pensar em fazer as coisas tudo corretas. 

 

Entrevistador: Mas desses três qual é o que mais se destaca? 

 

O gerencial. 

 

2. Funções Administrativas enfatizadas (Bloco 2) 

a) Quais as funções administrativas, no setor de contabilidade, que mais são enfatizadas para 

o funcionamento do Campus? (planejamento, controle, direção, coordenação) Como? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

X Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Eu visualizo aí o controle, quando vocês que estão lá verificam o empenho que foi feito, 

pega a nota do fornecedor, verifica se está tudo OK, e aí executa o pagamento, a liquidação e 

o pagamento. Então eu acho que seria esse o... apesar de que aqui a gente está com o 

orçamento e com a contabilidade tudo misturado, existem campus que tem o setor de 

orçamento a parte e aí a contabilidade está mais nessa questão do controle mesmo, na 

execução do controle. É burocrática quando ela vê as leis, vê se está seguindo lá, se está tudo 

OK. 

  

b) Qual a correlação, dentre essas funções administrativas, entre o seu setor e o setor de 

contabilidade e finanças do campus? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática  X Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Na verdade se misturam por conta da proximidade aqui entre os setores, a gente está no 

mesmo espaço, a gente se mistura assim, mas eu vejo até no finalzinho lá a coordenação que é 

que faz todo esse... , direção a gente todo dia tá corrigindo o que foi planejado de um lado pro 

outro.  

 

3. Abordagem da Gestão (Bloco 3) 

a) Qual a abordagem da sua gerência enfatiza? (a legalidade dos atos e fatos; prima pelo 

resultado dos indicadores e metas do instituto; ou verifica a melhor condição ao público alvo)  

Qual sua visão? Marque com “X” 

X Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- O primeiro ponto aqui, a legalidade, a gente trabalha com orçamento, com recurso 

financeiro, a gente prima pela legalidade desses atos. 
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b) Como são escolhidos os procedimentos / práticas para aquelas situações não previstas em 

normativos externos ou em internos? Algumas dessas práticas já foram efetuadas em conjunto 

com o setor de contabilidade? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial  X Societal 

Justificativa: 

- A gente vê, por exemplo, ajuda de custo para aluno, nem sempre está escrito naquelas 

portarias o que a gente tem que fazer e aí a gente tem que ter um entendimento, e aí a gente 

“puxa” de certa forma para o bom senso. Para que a gente não faça nada que depois 

prejudique quem quer que seja, nem o aluno, nem o gestor. Com isso a gente está no 

atendimento ao público alvo. Isso seria gerencial. Burocrático não porque senão a gente não 

sairia do papel, a gente ficaria só ali dizendo que a lei não permite, isso aqui não dá. 

 

Entrevistador: Algumas dessas práticas já foram efetuadas em conjunto com o setor de 

contabilidade? 

 

Ajuda de custo e visita técnica. Não está regulado, mas a direção entende que tem que ter e a 

gente busca a melhor opção. 

 

Entrevistador: Você pode descrever o que é uma visita técnica? 

 

Visita técnica é quando os alunos dos nossos cursos técnicos precisam fazer uma visita, visitar 

uma indústria, uma fábrica, pra verificar em loco alguma coisa que ele viu teórico na sala de 

aula e ele precisa ver isso na prática. Por exemplo, os alunos de eletricidade precisam ir à 

Xingo, uma hidrelétrica, mas não existe ajuda de custo, para ajudar, digamos assim, a ida 

desses alunos. É aí onde entra a direção, entra o entendimento aí que se não tiver ajuda de 

custo inviabiliza a visita técnica. 

 

Entrevistador: Mas porque tem que ter a visita técnica? Para melhorar a qualidade de 

ensino, para aumentar o resultado? 

 

Exatamente, faz parte do calendário do curso técnico, da formação do aluno, essas aulas 

práticas que serão uma visita que irá aumentar de certa forma o conhecimento desses alunos. 

 

Entrevistador: Então vai atingir melhor o público alvo porque ele vai melhorar a 

qualidade do ensino... 

 

Exatamente, o objetivo é esse. 

 

 

4. Princípios mais latentes (Bloco 4) 

a) As ações institucionais, no seu setor, tem prioridades de que tipo? (cumprimento de metas; 

cumprimento de legislação; ou de benefício ao público alvo) 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática  X Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- A gente tá sempre trabalhando com a legalidade e a legitimidade, ou seja, a gente sempre 

pensa nisso. Apesar de que todas três estão interligadas, a gente trabalha com eficiência, com 

eficácia. A prioridade vai ser a efetividade, se a gente de fato vai conseguir resolver aquele 

problema. Vamos pensar numa outra coisa que a gente tá fazendo agora, a gente tá fazendo o 
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processo de locação do imóvel, a gente contratou uma empresa pra fazer uma avaliação, essa 

empresa foi por dispensa porque a gente tinha prazo pra fazer, e o valor também era pequeno. 

A gente está na legalidade, pensando na eficiência e mais efetivamente a gente tá aqui na 

efetividade de ser rápido pra concluir o processo a tempo de não encerrar o exercício. Hoje é 

o último dia que tem orçamento no IFAL, a partir de amanhã vai estar no CENTEC no MEC e 

a gente vai estar aqui só esperando.  

 

b) As ações institucionais tem correlação com o setor de contabilidade? Com que finalidade, 

cumprir a legislação, atingir metas, ou beneficiar o publico alvo? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

X Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Eu acho que cumprir a legislação. É burocrático e é onde dá de certa forma a confiança do 

gestor que o recurso, o orçamento está sendo empregado de forma correta. 

 

Entrevistador: Então quer dizer que o setor de contabilidade ele trabalha como uma 

linha de staff, uma linha que acompanha de forma mais adequada a legislação e a 

execução? 

 

Com certeza. De certa forma sim também o amparo dos gestores, o gestor sabe que se alguma 

coisa estiver errada o setor de contabilidade vai dizer que não é certo. Pelo menos é essa a 

nossa, também é uma retaguarda, é uma proteção a mais para os gestores.  

 

Entrevistador: Então o setor de contabilidade é visto como uma proteção da gestão? 

 

Exatamente, é onde o orçamento de certa forma chega lá no final ele passa pela contabilidade 

quando é executado. 
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APÊNDICE F – Transcrição da Entrevista – Chefe do 

Departamento Acadêmico 

 

Entrevistado: Chefe do Departamento Acadêmico 

Data da entrevista: 25/11/2014 

Duração da entrevista: 33 minutos e 49 segundos 

 

1. Relação entre Política e Administração (Bloco 1) 

a) Você tem conhecimento de alguma política, relacionada ao seu setor, adotada pelo governo 

que interferiu no funcionamento da administração do IFAL – Campus Arapiraca? Interferiu 

como? Houve ingerência de controle? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial  X Societal 

Justificativa: 

- As políticas do meu setor são políticas amplas da educação, não lembro agora de ter algo 

muito novo nas políticas de educação que tem interferido, então o que a gente já vem 

trabalhando são as políticas mais permanentes, duradouras. Você tem são planos que o 

governo lança, mas são planos curtos para educação, mas eles já estão dentro do planejamento 

maior, de uma lei maior. 

 

Entrevistador: Esses planos de governo que são curtos, de algum modo interferiram no 

modo de gestão? Por exemplo, se você já tinha um planejamento, nós íamos fazer 

alguma ação institucional, nós iriamos visitar tal campus, iriamos pra tal coisa e por 

conta de um plano desse que surgiu mudou a ação? Já teve alguma mudança assim? 

 

Não, não teve. No âmbito da gestão escola que é mais o meu foco aqui é onde nós temos 

autonomia que a pedagógica, então a autonomia pedagógica ela permanece naquilo que eu 

posso planejar dentro dos parâmetros gerais da educação, então eu tenho parâmetros gerais 

que dizem como funciona o trabalho no âmbito da escola, e aí eu cumprindo isso, cumprindo 

as exigências legais mínimas, então não dá pra você mudar o andamento, então você tem essa 

autonomia. Digo isso assim, você ter um período maior num turno, um período menor em 

outro, então de maneira geral não interferiu não. 

 

Entrevistador: Então, a seu ver, as políticas adotadas pelo governo não interferem na 

autonomia do IFAL? 

 

Na autonomia pedagógica. Não interfere, até porque não deve. Se assim for entra na contra 

mão. 

 

Entrevistador: Então, a seu ver, essa autonomia, isso que vocês têm aqui no campus 

Arapiraca, é uma gestão burocrática, uma gestão gerencial ou uma gestão Societal? A 

gestão que vocês trabalham, com essa autonomia, você prima pelo resultado à 

população, pelo resultado ao público externo/interno, vocês primam pelo atingimento de 

metas de um planejamento que já vem do governo ou vocês primam por cumprir a 

legalidade? 

 

Acho que as três coisas tem um pouco de cada. Diferente do setor público aí, que tem que dar 

a meta, mas o resultado em si, aqui a gente tem que ter o resultado do ponto de vista de você 

prestar conta do seu dever público que é você gerenciar bem o recurso público que você, no 
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nosso caso que é ensino, você ter garantir o maior número de alunos aprovados, que 

continuam na escola, você diminuir cada vez mais a evasão, a repetência. Então isso que a 

gente fala de resultado, não dá pra você descolar da legalidade, de você prestar contas, de 

você estar “agarrado” aos normativos, às leis, porque senão você pode incorrer em riscos, mas 

é isso, os normativos e as leis estão pra serem apontados, mas a gente não fica agarrado com o 

burocrático, porque se assim for tem questões que o bom senso vai ser jogado no lixo, eu falo 

do ponto de vista de você operacionalizar questões de fazer com que a atividade fim seja 

realizada. Eu não posso dizer que é uma determinada visão, mas está puxando mais pro 

Societal, considerando as questões que você precisa preservar as pessoas e o bom senso em 

alguns casos e o resultado tem que aparecer também, mas não o resultado como metas e não 

fechar, enfim... 

 

b) Em caso positivo, essa política impactou no setor de contabilidade? De que forma? Houve 

controle político ou administrativo?  

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Não houve política que impactasse no IFAL (no campo pedagógico) 

 

c) Existe alguma relação entre seu setor e o setor de contabilidade do IFAL? De que forma? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática  X Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- Sim. Algumas ações como ações que envolvem recursos para assistência estudantil para 

projetos, bolsas para que elas se efetivem precisa que se faça termos de referência, essa 

linguagem, você sabe... Os processo que vão separar os recursos, de certo modo tem que 

passar pela análise do departamento acadêmico para que indique que aquela ação, de fato, é 

didático-pedagógica e ela justifique buscar o recurso, então tem que ter sim uma relação com 

o setor de contabilidade encaminhando e apontando quem são aqueles que de fato irão 

usufruir dos recursos. Nesse sentido acho que as duas primeiras visões estão relacionadas, o 

burocrático, você tem que cumprir o que está no normativo, eu não posso fazer algo fora de 

uma portaria, de uma resolução, então os documentos orientadores tem que ser obedecidos e 

entra no gerencial porque o resultado também tem que aparecer, senão você vai justificar 

como uma despesa qualquer que seja a ação, ela tem que ter um resultado. E sempre o nosso 

fim aqui é o ensino, a atividade fim é essa, voltado para o êxito do ensino. Acho que o 

gerencial é mais forte, já que com o gerencial você não está descolado do burocrático, né, 

você não burla o burocrático, então acho que o gerencial, que como a gente precisa justificar, 

você precisa em algum momento usar o bom senso, enfim a gente fica com o gerencial. 

 

d) Caso positivo, essa relação contribui ou dificulta o funcionamento da administração? (Não 

interfere, relaciona-se para decidir, relaciona-se mas o controle é separado) 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática  X Gerencial   Societal 

Justificativa: 

- A relação é necessária, é a relação de efetivar as ações. Então eu diria que essa relação é 

necessária e não interrompe o funcionamento. A relação de controle é separado. 

 

Entrevistador: Tem algum exemplo de alguma relação, tipo alguma bolsa, alguma ação 

institucional do pedagógico que teve alguma relação com a contabilidade? 
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- Todas as vezes que precisa liberar o recurso a contabilidade está “junto”. Porque cria-se a 

situação, o evento aparece, faz-se os trâmites e a contabilidade que vai lá e dá o “plus” final, 

vai encaminhar a despesa, todas elas. Ao meu ver é gerencial. 

 

 

2. Funções Administrativas enfatizadas (Bloco 2) 

a) Quais as funções administrativas, no setor de contabilidade, que mais são enfatizadas para 

o funcionamento do Campus? (planejamento, controle, direção, coordenação) Como? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática  X Gerencial   Societal 

- Ao meu ver, eu acho mais as duas primeiras, controle e planejamento. O planejamento não é 

de tudo, mas em parte. Considerando que isso é uma escola, eu acho que fica no gerencial. 

 

 

b) Qual a correlação, dentre essas funções administrativas, entre o seu setor e o setor de 

contabilidade e finanças do campus? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática  X Gerencial   Societal 

- Mais no controle, a gente precisa saber se tem recurso, quando não tem, o que é que pode, o 

que é que tira “daqui” e põe pra “acolá”. Sempre olhando os atos normativos, mas olhando 

mais para os trâmites, como é que a gente está transitando, baseado pelos normativos legais. 

Ao meu ver é gerencial. 

 

 

 

3. Abordagem da Gestão (Bloco 3) 

a) Qual a abordagem da sua gerência enfatiza? (a legalidade dos atos e fatos; prima pelo 

resultado dos indicadores e metas do instituto; ou verifica a melhor condição ao público alvo)  

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial  X Societal 

- Considerando que a atividade fim dessa unidade é o ensino, eu estou na “ponta” disso aqui, 

não sei se na “ponta” ou no “meio”. A gente não “descola” dos resultados porque a gente 

precisa dar resultados, prestar contas do que você tem, tanto das pessoas quanto dos recursos, 

mas do final para que esse resultado apareça. Que esse melhor resultado ele não pode oprimir 

as pessoas, tem que criar uma situação de bem estar para que o resultado bom apareça. 

Portanto, a gente fica no último, mas agarrado no segundo, fica uma junção entre verificar a 

melhor condição é de olho nos resultados. 

 

Entrevistador: Então, ao seu ver, ele é mais burocrático, gerencial ou socetal? 

 

- Mais societal 

b) Como são escolhidos os procedimentos / práticas para aquelas situações não previstas em 

normativos externos ou em internos? Algumas dessas práticas já foram efetuadas em conjunto 

com o setor de contabilidade? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial  X Societal 

- Não lembro de ter... As ações do setor de contabilidade é mais no sentido de gerir ou 

controlar. Mas no ensino a gente lida com as pessoas com a rotina. Então tem situações do 

cotidiano da escola. Ai fica dentro da autonomia pedagógica, dentro do bom senso, de você 

tratar uma situação com os alunos com os professores, com os eventos. Nesse sentido não tem 
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uma ligação direta com a contabilidade não. No máximo acontece consulta, ou seja, a 

viabilidade de uma ação que não estava contemplada no planejamento, ou previamente 

separada. E ai a gente faz consultas para viabilizar alguma coisa. Por exemplo, um projeto que 

surgiu, um aluno que foi premiado com a medalha e precisa participar de um evento. Como é 

que a gente busca recursos para viabilizar tanto a ida do professor quanto a ida do aluno? 

Então, nesse sentido, sim. Busca encontrar as alternativas no âmbito legal para você dar a 

condição a aquela situação da atividade fim que citamos anteriormente, dela aparecer os 

resultados. Questão de prazos, se o lapso temporal não foi culpa sua. Como é que se busca 

essas alternativas? Nesse caso seria o Societal, todavia a resposta da contabilidade é ela quem 

vai ver onde vai se encaixar.  

 

Entrevistador: A contabilidade, para a sua gestão, serve como um órgão consultivo, 

serve como um apoiador, um órgão que serve mais para consultar para tirar dúvidas 

com relação a legalidade? 

- A relação de contabilidade é de encaminhar e de consultar como aquilo que a gente viu 

como nos auxílios de bolsas e financeiros. Mais nesse sentido de consulta e gerenciamento. A 

contabilidade é mais gerencial. 

 

 

4. Princípios mais latentes (Bloco 4) 

a) As ações institucionais, no seu setor, tem prioridades de que tipo? (cumprimento de metas; 

cumprimento de legislação; ou de benefício ao público alvo) 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial  X Societal 

- No terceiro, benefício ao público alvo. Considero Societal. As ações nossas são planejadas, 

os eventos que a gente faz além do, dia a dia da escola, o curriculum comum, você tem outras 

ações que vão provocar no sujeito outras competências, outras habilidades. Além disso, os 

projetos de extensão e pesquisa que eles trazem resultados diretos para o público externo. 

Além dos eventos que são realizados na escola com a finalidade de trazer... Desenvolver 

outras competências no público interno que são os alunos sem dar a possibilidade para as 

famílias, outras pessoas que venham a contribuir com o trabalho e venham a ouvir. E os 

projetos que são ligados diretamente a comunidade externa, que são o caso dos projetos de 

extensão, principalmente, que trazem benefícios. 

 

Entrevistador: Tem algum exemplo desses projetos que tenham gerando benefício a 

sociedade? 

 

- Não vou lembrar os nomes agora, mas tem um de cinema em uma comunidade e isso 

provocou, mesmo no século vinte e um com o avanço, mas o cinema foi munido para as 

comunidades mais pobres. Nós só tínhamos cinema em cidades grandes. Então o projeto 

levou numa comunidade afastada da cidade a possibilidade de estar aliando a diversão e 

cultura ao conhecimento. E isso foi muito bom para aquela comunidade. Temos um exemplo 

clássico disso. O projeto de extensão desenvolvido em uma aldeia, e isso já aconteceu, isso 

provocou resultado e temos ouvido testemunhos “bacanas” das pessoas nesse sentido. Outro 

projeto que cuidou de trazer informação para a adolescente. Então, temos vários exemplos de 

testemunhos de projetos bem sucedidos de projetos que só trouxeram o bem para a sociedade. 

Além do próprio aluno envolvido, porque ele também cresce com isso. Outros projetos, esse 

foi com os professores, que foram as ruas da cidade, com intervenção, educação para o 

trânsito, denúncia a violência. Isso mostra que a escola ela desenvolve seu papel social e seu 

papel ético. 
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b) As ações institucionais tem correlação com o setor de contabilidade? Com que finalidade, 

cumprir a legislação, atingir metas, ou beneficiar o publico alvo? 

Qual sua visão? Marque com “X” 

 Burocrática   Gerencial  X Societal 

- Beneficiar o público alvo. Correlação no sentido de você buscar o recurso, a consulta, 

viabilizar a visita de um colaborador externo. Então sempre se precisa da contabilidade. 

Então, você convida uma pessoa para “cá”, é previsto que você tenha um colaborador externo, 

para providenciar para ele diárias, o acesso a escola. Nesse sentido sim. Buscar um transporte. 

Quando eu falo nas ações mais fim do ensino a gente fica mais no Societal. Obviamente a 

gente não “descola” das situações legais, mas a gente vai buscar sempre o melhor para o 

público alvo. 

 

Entrevistador: O setor de contabilidade, para esse fim, tem alguma importância para a 

execução das tarefas, ele tem alguma essencialidade para isso ou sem ele poderia 

funcionar normalmente? 

 

- Poderia funcionar do ponto de vista das atividades pedagógicas. Mas do ponto de vista das 

condições que às vezes são necessárias nós poderíamos, em algum momento, ser penalizados 

por faltar alguma condição do ponto de vista do recurso. Até certo ponto poderia funcionar, 

aquilo que é o cunho pedagógico não carece da contabilidade. A ação vai acontecer, por 

exemplo do colaborador externo, eu vou precisar da ação da contabilidade para que os 

trâmites aconteçam. Penso que gerencial. 

  

 


